
       

 

      

UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARÁ 

INSTITUTO DE GEOCIÊNCIAS 

PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM CIÊNCIAS AMBIENTAIS 

Convênio UFPA/EMBRAPA/MPEG 

 

 

YASMIN EMANUELLE SANTOS PEREIRA DE LIMA 

 

 

 

 

RESILIÊNCIA URBANA NA ZONA COSTEIRA DA AMAZÔNIA: UMA ANÁLISE DE 

INDICADORES PARA A CIDADE DE BELÉM, PARÁ 

 

 

 

 

Belém - Pará 

2023 

 



       

 

YASMIN EMANUELLE SANTOS PEREIRA DE LIMA 

 

 

 

RESILIÊNCIA URBANA NA ZONA COSTEIRA DA AMAZÔNIA: UMA ANÁLISE DE 

INDICADORES PARA A CIDADE DE BELÉM, PARÁ 

 

 

 

Tese apresentada ao Curso de Pós-Graduação em 

Ciências Ambientais do Instituto de Geociências da 

Universidade Federal do Pará, em parceria com a 

Empresa Brasileira de Pesquisa 

Agropecuária/Amazônia Oriental-Embrapa e o Museu 

Paraense Emílio Goeldi, como requisito para título de 

Doutor em Ciências Ambientais. 

Área de concentração: Clima e Dinâmica 
Socioambiental na Amazônia. 

Linha de pesquisa: Ecossistemas Amazônicos e 
Dinâmicas Socioambientais 

 

Orientadora: Profª. Drª. Márcia Aparecida da Silva 
Pimentel 

 

 

 

Belém - Pará 

2023 



       

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Dados Internacionais de Catalogação na Publicação (CIP) de acordo com ISBD Sistema de 

Bibliotecas da Universidade Federal do Pará 

Gerada automaticamente pelo módulo Ficat, mediante os dados fornecidos pelo(a) autor(a) 

 
 

 

L732r Lima, Yasmin Emanuelle Santos Pereira de. 
Resiliência urbana na zona costeira da Amazônia : Uma análise 

de indicadores para a cidade de Belém, Pará / Yasmin Emanuelle 
Santos Pereira de Lima. — 2023. 

128 f.: il. color. 
 

Orientador(a): Profª. Dra. Márcia Aparecida da Silva Pimentel 
Tese (Doutorado) - Universidade Federal do Pará, Instituto de 

Geociências, Programa de Pós-Graduação em     Ciências 
Ambientais, Belém, 2023. 

 
1. Cidades. 2. Planejamento urbano. 3. Amazônia. I. Título. 

 

CDD 620.8 



       

 

YASMIN EMANUELLE SANTOS PEREIRA DE LIMA 
 

RESILIÊNCIA URBANA NA ZONA COSTEIRA DA AMAZÔNIA: UMA ANÁLISE DE 

INDICADORES PARA A CIDADE DE BELÉM, PARÁ 

Tese apresentada ao Curso de Pós-Graduação em 
Ciências Ambientais do Instituto de Geociências da 
Universidade Federal do Pará, em parceria com a 
Empresa Brasileira de Pesquisa 
Agropecuária/Amazônia Oriental-Embrapa e o Museu 
Paraense Emílio Goeldi, como requisito para título de 
Doutor em Ciências Ambientais. 

Área de concentração: Clima e Dinâmica 
Socioambiental na Amazônia. 

Linha de pesquisa: Ecossistemas Amazônicos e 
Dinâmicas Socioambientais 

Belém, 22/08/ 2023. 

Banca Examinadora:  

Profª. Márcia Aparecida da Silva Pimentel – Orientadora 
Doutora em Geografia 

Universidade Federal do Pará 
 

Profª. Maria de Lourdes Pinheiro Ruivo – Examinadora Externa 
Doutora em Agronomia 

Museu Paraense Emílio Goeldi 

 

    

Prof. Glauber Guimarães Cirino da Silva - Examinador Interno 

Doutor em Clima e Meio Ambiente 
Universidade Federal do Pará 

 

 

Prof. Francisco da Silva Costa - Examinador Externo 

Doutor em Geografia 
 Universidade do Minho - PT 

 
 

Prof. Juliano Pamplona Ximenes Ponte -Examinador Interno 
Doutor em em Planejamento Urbano e Regional 

Universidade Federal do Pará 

 



       

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Dedico aos meus pais e à minha avó Maria 

Lima (In memorian) que me ensinou a ser forte 

e corajosa. 

 

 

 

 

 



       

 

AGRADECIMENTOS 

 

Quero agradecer primeiramente a Deus, por nunca me deixar desamparada, a 

meus pais, Washington Luís Pereira de Lima e Manuela do Livramento Santos Pereira 

de Lima, que nunca mediram esforços para dar educação de qualidade, a mim e meus 

irmãos, e nos mostrar que a educação é o melhor caminho para o sucesso.  

Aos meus irmãos, Ysabor e Washington Filho, que sempre me motivaram a 

atingir meus objetivos, vocês são exemplos de foco e determinação. 

 A meu esposo Fábio Oti por todo amor e companheirismo ao longo dessa árdua 

jornada. 

A minha orientadora, Márcia Pimentel, que me guiou com sua experiência no 

caminho do conhecimento, mostrando que sua sabedoria é como uma luz que nos 

conduz a próxima etapa desta caminhada acadêmica.  

A banca examinadora, professores Francisco Costa, Glauber Cirino, Maria de 

Lourdes Ruivo e Juliano Pamplona, por aceitarem o convite e contribuírem com a 

evolução do meu trabalho com suas valiosas considerações. 

A Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES) pela 

concessão da bolsa de pesquisa de Doutorado. 

E a todos que direta ou indiretamente contribuíram para a realização deste 

sonho. 

  



       

 

RESUMO 

O rápido crescimento populacional em ambientes urbanos é a causa raiz de muitos 

desafios de resiliência, onde as cidades concentram a grande parte da população com 

vulnerabilidade social e expostas a perturbações relacionadas ao clima. A mudança 

climática é um desafio global, há uma crescente preocupação internacional sobre como 

lidar com as implicações das mudanças climáticas nas áreas urbanas. Esta Tese tem 

como objetivo analisar a resiliência urbana da cidade de Belém, Pará, região 

amazônica, Norte do Brasil, a partir de uma ferramenta multidimensional, o Índice de 

Resiliência da Cidade – IRC, gerando subsídios para a gestão do planejamento urbano.  

Foi feito o levantamento e análise de conteúdo contemplando os conceitos envolvidos 

no objeto desta pesquisa. Adaptação do IRC através da aplicação do Método Delphi, 

com entrevistas com especialistas voltados para o tema. Aplicação do IRC na cidade 

de Belém-PA, com dados secundários. Como resultado, foi apresentado o problema 

teórico da pesquisa; obteve-se quatro Dimensões para o IRC, ‘Saúde e Bem-Estar’, 

‘Economia e Sociedade’, ‘Infraestrutura e Ecossistemas’, ‘Liderança e Estratégia’, com 

um total de 38 indicadores, que permitem avaliar os aspectos da resiliência de cidades. 

O IRC foi operacionalizado em uma planilha Excel, e aplicado na Cidade de Belém-PA 

e gerou o IRC no valor “Bom”. Como conclusão, foram definidos quatro dimensões e 38 

indicadores para gerar o IRC e em Belém-PA o IRC foi considerado “Moderado”, 

porém, de fato, os desafios em trabalhar com a temática da resiliência urbana ainda 

são muitos, e vão além da esfera conceitual. Apesar de ainda não existir consenso por 

parte dos especialistas estudiosos da área, sobre a definição do seu real significado, o 

maior desafio está na sua operacionalização. O processo de construção de sistemas 

de indicadores de resiliência é complexo e possui barreiras como, por exemplo, a falta 

de dados para construir indicadores para avaliar alguns aspectos relevantes. Um 

exemplo de tais indicadores, e que podem ser incluídos em futuras avaliações da 

cidade de Belém-PA, são aqueles voltados para medir a infraestrutura e ecossistemas. 

 

Palavras-chave: cidades; planejamento urbano; resiliência; Amazônia. 

  



       

 

ABSTRACT 

Rapid population growth in urban environments is the root cause of many resilience 

challenges, where cities concentrate a large part of the population with social 

vulnerability and exposure to weather-related disturbances. Climate change is a global 

challenge, there is growing international concern about how to deal with climate change 

in urban areas. This Thesis aims to analyze the urban resilience of the city of Belém, 

Pará, Amazon region, Northern Brazil, based on a multidimensional tool, the City 

Resilience Index - CRF, generating results for the management of urban planning. A 

survey and content analysis was carried out, contemplating the concepts involved in the 

object of this research. Adaptation of the IRC through the application of the Delphi 

Method, with interviews with specialists focused on the subject. Application of IRC in the 

city of Belém-PA, with secondary data. As a result, the theoretical research problem 

was presented; Four Dimensions were obtained for the IRC, 'Health and Well-Being', 

'Economy and Society', 'Infrastructure and Ecosystems', and 'Leadership and Strategy', 

with a total of 38 indicators, which allow assessing aspects of resilience of cities. The 

IRC was operationalized in an Excel spreadsheet and applied in the City of Belém-PA 

and generated the IRC in the “Good” value. In conclusion, four dimensions and 38 

indicators were defined to generate the IRC, and in Belém-PA the IRC was considered 

“Moderate”, however, in fact, the challenges in working with the theme of urban 

resilience are still many, and go beyond the conceptual sphere. Although there is still no 

consensus on the part of specialists in the area regarding the definition of its real 

meaning, the biggest challenge lies in its operationalization. The process of building 

systems of resilience indicators is complex and has barriers such as, for example, the 

lack of data to build indicators to assess some relevant aspects. An example of such 

indicators, which can be included in future estimates for the city of Belém-PA, are those 

aimed at measuring infrastructure and ecosystems. 

 

Keywords: cities; urban planning; resilience; Amazon.  
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CAPÍTULO 1 INTRODUÇÃO GERAL 

 

1.1 Apresentação e Contextualização Geral da Tese 

Há uma imperativa preocupação internacional sobre como lidar com as 

implicações das mudanças climáticas nas áreas urbanas, especialmente nos países 

em desenvolvimento, onde as cidades concentram a grande parte da população com 

vulnerabilidade social e expostas às perturbações relacionadas ao clima (Balk et al., 

2009; Satterthwaite et al., 2007; Wilbanks, Sathaye, 2007; Ximenes; Maglio, 2022). O 

sexto relatório do Painel Intergovernamental sobre Mudanças Climáticas (IPCC) 

confirmou que, em todos os cenários futuros, o aumento de temperatura média do 

planeta será alcançado até 2040, exigindo medidas transformadoras para enfrentar a 

crise climática (IPCC, 2021). 

As mudanças climáticas provocam o aumento da temperatura global, o 

aquecimento dos oceanos e o derretimento de parte das geleiras polares, e como 

consequência, desencadeia o aumento do nível das marés, provocando impactos 

socioambientais principalmente na zona costeira (Ramesh et al., 2015). 

No Brasil, a adaptação às mudanças climáticas está prevista na Política 

Nacional sobre Mudança do Clima (Lei nº 12.187/09, regulamentada pelo Decreto nº 

7.390/10), promovida por meio das três esferas da Federação, com a participação e 

colaboração de agentes econômicos e sociais interessados ou beneficiários. No Plano 

Nacional de Adaptação - PNA (2016) definido após o acordo de Paris de 2015, às 

ações adaptativas devem se pautar pela integração de políticas nos diversos níveis de 

governo, setores e características territoriais que ultrapassam as fronteiras de estados 

e municípios. Por outro lado, o PNA estabelece a diretriz de que a adaptação à 

mudança do clima seja considerada no aperfeiçoamento de modelos de planejamento 

urbano, visando a integração do planejamento do uso e ocupação do solo à 

preservação ambiental, para prevenir os riscos de desastres naturais (Brasil, 2016). 

Sobre as políticas para Zonas Costeiras no Brasil, em 1998 foi constituído o 

Primeiro Plano de Ação Federal para Zona Costeira - PAFZC, o qual as definem como 

“espaço geográfico de interação do ar, do mar e da terra, incluindo seus recursos 

renováveis ou não, abrangendo uma faixa marítima e outra terrestre, que serão 
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definidas pelo Plano” (Brasil; MMA, 1998) o último PAFZC foi elaborado em 2017, com 

planejamento para os anos de 2017 até 2019.Os estudos de nível federal incidiram em 

políticas locais: no estado do Pará, por exemplo, foi elaborada a Política Estadual de 

Gerenciamento Costeiro do Pará, Lei N° 9.064, de 25 de Maio de 2020(Pará, 2020). Essa 

região abrange aspectos importantes em suas paisagens que é regulada por dinâmicas 

peculiares e pela inter-relação entre o meio físico-biológico e o socioeconômico 

(Oliveira, 2008; Barragan Muñoz, 2020). Por essa razão, ela possui uma posição 

estratégica e logística para uso turístico, econômico, social, entre outros. 

Diversos estudos mostram conflitos socioeconômicos e impactos ambientais 

sobre a zona costeira brasileira, como por exemplo, o surgimento de novas áreas de 

risco e a intensificação da vulnerabilidade tanto em relação a enchentes e inundações 

como a deslizamentos, se o atual padrão de uso e ocupação do solo da região se 

propaga (Nobre et al. 2010; Bezerra, 2014; Braga; Pimentel, 2019). 

Gurnitz (1991), Coelho (2005), Pereira e Coelho (2013), Cutter (2011) e Germani 

et al. (2015) consideram que a vulnerabilidade costeira está condicionada a fatores 

físicos e sociais, tais como geomorfologia, geologia, regime de ondas e marés, 

topografia, declividade, variação do nível do mar, fatores socioeconômicos, 

desenvolvimento tecnológico, todas essas variáveis aumentam ou diminuem o grau de 

vulnerabilidade à ação do mar.  

No Brasil (1988), a zona costeira foi enquadrada como Patrimônio Nacional pela 

Constituição Federal de 1988, art. 225. Em 2001, entrou em vigor o Projeto de Gestão 

Integrada da Orla Marítima, mais conhecido como Projeto Orla, com a finalidade de 

ordenar os espaços litorâneos e integrar as políticas ambientais, urbanas e 

patrimoniais. Em 2004, através do Decreto Federal 5.300/04, houve a definição e 

delimitação da orla marítima que atualmente conta com uma área de aproximadamente 

514 mil km², ao longo de 17 Estados. 

Apesar da implementação de políticas costeiras, Souza (2009) afirma haver 

grandes desafios na gestão e monitoramento dessa área (Souza, 2009; Ximenes; 

Maglio, 2022). Os autores apresentam aspectos relevantes como a falta de indicadores 

de erosão costeira e a ausência de uma rede nacional de monitoramento, que 

fragilizam a proposta de gestão da zona costeira. Considerando que a urbanização 
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dessa região, é necessário buscar outras variáveis, incluindo as sociais, que atuam 

sobre as condições ambientais.  

Em 2021, a NASA (2023) criou uma ferramenta de projeção da superfície com 

base no relatório do IPCC que visualiza os impactos do futuro aumento nos litorais e 

nas comunidades. No Brasil, as cidades mais afetadas são o Rio de Janeiro-RJ, 

Recife-PE e Belém-PA, que registram crescimento de 3 mm por ano (IPCC, 2022). 

Nesse contexto é de suma importância a identificação, caracterização e análise dos 

sistemas ambientais naturais e antrópicos, bem como da dinâmica social para obter um 

prognóstico dos possíveis impactos na orla costeira das cidades e as formas de 

adaptação frente a essas mudanças (Larour et al., 2019). 

Os impactos socioambientais da elevação do nível dos oceanos nas zonas 

costeiras têm sido registrados em várias partes pelo mundo. Tagliani et al. (2006) e 

Gutierrez et al. (2014) assinalam que a vulnerabilidade costeira aumenta, provocando 

maiores impactos, principalmente na chamada Zona Costeira de Baixa Elevação 

(ZCBE), ou seja, setores costeiros com até 10 metros de altitude. 

Em relação às cidades costeiras, estas contabilizam mais de 60% da população 

brasileira, apesar de eventos extremos serem uma constante nessas zonas, a 

mudança do clima e o crescimento urbano rápido e desordenado amplificam seus 

efeitos, aumentando os prejuízos socioeconômicos e as perdas ambientais (PBMC, 

2016).  

No âmbito das alterações climáticas, as áreas litorâneas são tidas como 

susceptíveis às consequências da subida do nível médio dos oceanos (Marengo, 

2008). Com base nesse fato, é necessário que as cidades atentem para a relevância 

de investir esforços e recursos em medidas de adaptação às mudanças climáticas e 

assim aumentar a sua resiliência (Di Giulio et al., 2016). Estudos anteriores 

apresentaram que, adequado às características urbanas,  a temperatura do ar está 

subindo devido mudanças no balanço energético (Coutts et al., 2007; Debbage; 

Shepherd, 2015; Stewart; Oke, 2012; Taha, 1997; Weng, 2009).  

A região amazônica tem como característica uma ampla rede de drenagem 

cujos rios apresentam vazões relativamente maiores que de outras bacias brasileiras 

(ANA, 2015). Essa peculiaridade requer uma atenção nas cidades costeiras, pois 

https://www.sciencedirect.com/science/article/pii/S2212095519302421#bb0115
https://www.sciencedirect.com/science/article/pii/S2212095519302421#bb0095
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devem possuir infraestrutura para ocorrência de eventos climáticos extremos com 

intensas precipitações pluviométricas e fenômenos de maré alta no inverno amazônico, 

que acabam por provocar inundações.  

 

1.2 Sobre a Avaliação da Resiliência Urbana em Belém-PA 

 

1.2.1 O clima e suas mudanças na região de Belém-PA 

A Amazônia é uma região brasileira que sofre e interfere diretamente nas 

mudanças do clima, contribuindo diretamente para a emissão de vapor de água para a 

atmosfera e consequentemente na umidade atmosférica, precipitação e escoamento 

superficial (Marengo, 2006). O clima da Amazônia é modulado pela interação de 

diversos fenômenos oceano-atmosfera, e por sistemas atmosféricos que atuam em 

diferentes escalas espaço-temporais. A precipitação é a variável climatológica mais 

estudada na região, pois se relaciona com outras características físicas, como a 

temperatura e umidade (Moraes, 2005; Albuquerque et al., 2010). 

As chuvas na região são resultantes da interação de diferentes sistemas e 

fenômenos oceânicos atmosféricos, que atuam em escalas espaço-temporal 

heterogêneas. A atuação da Zona de Convergência Intertropical (ZCIT) define o período 

chuvoso na região, bem com as Linhas de Instabilidades que são responsáveis por 

45% da precipitação que ocorre no nordeste paraense (Vianello; Alves, 1991; Cohen et 

al., 1995). 

A mesorregião metropolitana de Belém está situada no Nordeste paraense e 

sofre diretamente as influências da variabilidade climática da região Amazônica. O 

clima da cidade de Belém, situada na região costeira do estado do Pará, já foi alterado 

por suas características urbanas, apresentando uma diferença da média dos pontos 

urbanos para os rurais de aproximadamente 6° (Santos et al., 2019; Oliveira et al., 

2020; Tork et al., 2017; Silva Junior et al., 2013; Santos et al., 2018).  

O município de Belém é um dos maiores aglomerados urbanos da região 

amazônica com 66% de habitantes residindo em condições subnormais (Silva, 2019). 

Essa também é uma das regiões mais chuvosas com quase 3000 mm ano-1., com uma 
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variação de 300 a 450 mm durante os meses do período chuvoso, se caracterizando 

como uma das regiões mais chuvosas da Amazônia (Sodré; Rodrigues, 2013). 

A cidade apresenta um histórico de inundações em virtude de influência direta 

da região amazônica, indicando fenômenos de maré alta e precipitação pluviométrica 

somados às condições topográficas, impermeabilização do solo, sistema de drenagem 

ineficiente e a densa ocupação populacional em áreas inundáveis (Campos et al, 2014; 

CPRM, 2015; Pinheiro, 2015; Pontes et al., 2017) causando dificuldade no escoamento 

das águas, com. destaque aos bairros do Guamá e Terra firme, correspondendo a 

áreas de risco ambiental, de tal forma que a população está muito suscetível à 

dinamicidade deste ambiente (Serrão et al., 2019). Os limites definidos, com base no 

Plano Diretor Municipal e Código Florestal, referente à distância mínima à nascente e 

às margens dos rios não é respeitado, visto que diversas populações habitam de forma 

irregular nessas áreas (Pegado et al., 2014). 

A inundação é um fenômeno recorrente no município de Belém (Campos; Mota; 

Santos, 2015, 2014; Pinheiro, 2015), sendo entendida como um processo hidrológico 

de transbordamento das águas dos canais de drenagem para áreas marginais e 

submersão das áreas costeiras devido à elevação temporária do nível de água em 

decorrência de eventos climáticos extremos no período de inverno amazônico como o 

aumento da precipitação pluviométrica e os fenômenos de maré alta, sendo 

potencializado pelas condições topográficas e impermeabilização do solo (Paumgartten 

et al, 2021; Pontes, 2017). 

Segundo Santos (2019), em Belém foram registrados 50 eventos extremos de 

precipitação, somente no período chuvoso em 20 anos, o aumento no número de 

eventos extremos de precipitação em uma região é uma das consequências das 

mudanças no clima (Tavares; Mota, 2012). A análise dos padrões anuais também 

revelou que os anos com eventos climáticos extremos apresentaram mudanças 

características na intensidade e distribuição da precipitação sobre o continente, 

aumentando ou diminuindo, dependendo do fenômeno exato (El Niño ou La Niña) 

(Santos, 2019). 

Em 2021, na Conferência das Partes – COP 26, as projeções estão agora em 

torno de +2,7 °C em vez de +3,6 °C no século 21, desde, é claro, que os compromissos 
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de todos sejam cumpridos.  Também foi definido, na COP 26, regras para o mercado 

global de carbono, que prevê a negociação de créditos entre países com base na 

quantidade de emissões feitas ou evitadas de CO2 na atmosfera, foi mencionado 

também um apelo para a redução gradual do uso de combustíveis fósseis. Assim, os 

avanços são insuficientes na luta contra a catástrofe climática. 

 

1.2.2 Urbanização na região Amazônica 

A ocupação do território na Amazônia iniciou a partir da segunda metade do 

século XX, a década de 1970 foi marcada pela construção de grandes rodovias como a 

Transamazônica, na década de 1980 ocorreu a instalações de megaprojetos minerais e 

agropecuários e na década de 1990 os eixos nacionais de integração e 

desenvolvimento (ENID) que não priorizavam os aspectos ambientais e sociais. Nesse 

contexto, uma nova fase de planejamento surgiu com base no desenvolvimento 

sustentável marcada em 2008 pelo Projeto Amazônia Sustentável (PAS) e em 2010 

pela criação do macrozoneamento ecológico econômico (ZEE) (Trindade Júnior; 

Madeira, 2016). 

Diante deste cenário, o processo de urbanização na Amazônia foi se 

expandindo, com forte atuação do Estado e do grande capital. Trindade Júnior (2015) 

caracteriza esta urbanização como difusa e Becker (1995) já denominava como floresta 

urbanizada, pois o território tornou-se fragmentado em sub-regiões, de acordo com 

modelos econômicos e políticos implementados. Nesse aspecto, o processo de 

urbanização da Amazônia, e em particular da Amazônia Oriental, não prescinde da 

urbanização concentrada e homogênea (Trindade Júnior, 2015; Trindade Júnior; 

Barbosa, 2016) Figura 1. 
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Figura 1 - Urbanização na Região Amazônica no ano de 2010 

 

Fonte: Instituto Ethos (2022).  

Conforme o processo de modernização, gradativamente a sociedade passou a 

viver mais nas cidades. Assim, médias e pequenas cidades ganharam visibilidade no 

processo de urbanização na Amazônia, uma vez que precisavam atender as 

necessidades modernas das atividades que se instalavam no interior, dessa forma as 

cidades representavam bases logísticas para mão-de-obra advinda de outras regiões e 

que formaram um espaço social heterogêneo com diferentes grupos étnicos e sociais 

(Trindade Júnior, 2015). E assim, as cidades apresentaram altos índices de 

crescimento populacional nas últimas décadas, algumas até superiores aos grandes 

centros urbanos (Trindade Júnior, 2011). 

Gutierrez et al. (2021) observou que a taxa de urbanização da Região 

Metropolitana de Belém subiu para 96.27%, maior que a do Brasil (90%). E houve uma 

perda de áreas verdes de mais de 390 km² durante as últimas quatro décadas, que 

corresponde a uma área maior que as ocupadas por muitas capitais brasileiras (Belo 

Horizonte, Fortaleza, Recife, Natal, Vitória e outras). O estudo também constatou que a 

população rural reduziu e a urbana aumentou demasiadamente, uma vez que a RMB 
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apresenta hoje taxa de urbanização de 96,27%, com índice maior que da Região Norte 

(62,4%) e do Brasil (90%) (Gutierrez, 2021).  

O estudo de Souto e Cohen (2021) apresenta que as regiões de intensa 

urbanização resultaram em uma diminuição do índice de vegetação por diferença 

normalizada e aumento da temperatura da superfície terrestre. Por essa razão (das 

alterações no uso e cobertura do solo, crescimento dos centros urbanos e aumento 

populacional), as condições naturais e as características físico-química da atmosfera 

estão se alterando ocasionando um novo microclima urbano (Coelho; Correa, 2013; 

Silva Júnior; Delgado; Wanderley, 2018).   

Teixeira e Amorim (2018) mostram a distribuição das diferenças térmicas e a 

intensidade da ilha de calor no tempo e no espaço possibilitando uma análise integrada 

do clima no espaço geográfico. Os resultados indicaram a existência de um clima 

urbano específico associado ao uso e à ocupação da terra urbana sendo possível 

diagnosticar ilhas de calor. A ilha de calor em pequenas cidades apresenta 

configuração espacial e temporal diferentes das grandes cidades (Alves, 2017; 

Gutierrez, 2022). 

 

1.2.3 Cidades Resilientes 

O conceito de resiliência foi usado pela primeira vez como uma estrutura para 

pesquisa ecológica e desastres naturais por Holling (1973) e Timmerman (1981). 

Também tem sido usado nos campos social e econômico nas últimas décadas. 

Subcategorias de estudos de resiliência incluem resiliência social, comunitária, urbana 

e regional (Hassink; Gong, 2020). Além disso, o conceito encontrou uma posição mais 

elevada em diferentes formas de sociedade resiliente, subsistência e ecossistema 

(Becker, 2014). Como o “Quadro de ação”, a resiliência das nações e comunidades aos 

desastres foi apresentada na conferência mundial para sustentabilidade e esforços de 

redução de risco de desastres em Hyogo entre 2005 e 2015. O Quadro de Ação de 

Hyogo delineia cinco prioridades de ação e oferece diretrizes e meios práticos para 

alcançar a resiliência a desastres (Hyogo Framework for Action, 2015). 

A teoria da resiliência fornece insights sobre sistemas socioecológicos 

complexos e gestão sustentável (Folke, 2006; Pickett, 2013), especialmente mudanças 
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climáticas (Leichenko, 2011; Pierce et al. 2011). Como a teoria da resiliência 

socioecológica afirma que os sistemas estão em constante mudança não linear, é uma 

abordagem altamente relevante para lidar com as incertezas climáticas futuras (Rodin, 

2014). Em particular, a resiliência tornou-se um objetivo notável para as cidades, 

principalmente diante das questões climáticas. 

A resiliência surgiu como uma perspectiva atraente em relação às cidades, 

muitas vezes teorizada como sistemas altamente complexos e adaptativos (Batty, 

2008). Uma atenção particular à “resiliência urbana” em cidades localizadas no sul 

global começou a surgir na última década (Dai et al. 2015; IPCC. 2012) como resultado 

da rápida urbanização em países em desenvolvimento, bem como crescentes ameaças 

às comunidades urbanas por perigos associados às mudanças climáticas, incluindo 

secas, inundações, poeira e ondas de calor (Friend; Moench 2013; Meerow et al., 

2016). 

Em sua obra “Cidades: alternativas para a crise urbana”, Maricato (2001) discute 

exatamente as estratégias para o enfrentamento das questões urbanas ambientais 

como ideia embrionária da Política Nacional de Desenvolvimento Urbano, a fim de 

reforçar a proteção dos recursos naturais e sobre os recursos hídricos urbanos, por se 

tratar de recursos estratégicos. 

O termo “cidade resiliente" surgiu do estudo de como as cidades se recuperam 

de desastres naturais ou antrópicos (Vale; Campanella, 2005). O Quadro 1 resume as 

características e prioridades para a construção de cidades resilientes apresentadas 

nessas estruturas. 

Quadro 1 - Características e prioridades para a construção de cidades resilientes 

Autor (ano) Características e prioridades para a construção de cidades 

resilientes. 

Hyogo Framework (2005) 

- Garantir que a redução do risco de desastres seja uma prioridade 
nacional e local com uma forte base institucional para 
implementação. 
– Use conhecimento, inovação e educação para construir uma 
cultura de resiliência de segurança em todos os níveis. 
– Identificar, avaliar e monitorar os riscos de desastres e melhorar o 
alerta precoce. 
– Reduzir os fatores de risco subjacentes. 
– Fortalecer a preparação para desastres para uma resposta eficaz 
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em todos os níveis. 

Enquadramento de Sendai 

(2015) 

– Entendendo o risco de desastres. 
– Fortalecimento da governança do risco de desastres para 
gerenciar o risco de desastres. 
– Investir na redução do risco de desastres para resiliência. 
– Melhorar a preparação para desastres para uma resposta eficaz e 
para “reconstruir melhor” na recuperação, reabilitação e 
reconstrução. 

10 Essenciais (2015) 

– Aumente a resiliência da infraestrutura. 
– Buscar o desenvolvimento e o design urbano resiliente. 
– Proteger os buffers naturais para melhorar as funções protetoras 
dos ecossistemas. 
– Identificar, entender e usar cenários de risco atuais e futuros. 
– Organize-se para resiliência a desastres. 
– Garantir uma resposta eficaz a desastres. 
– Agilize a recuperação e reconstrua melhor. 
– Fortalecer a capacidade institucional de resiliência. 
– Compreender e fortalecer a capacidade social de resiliência. 
– Fortalecer a capacidade financeira de resiliência. 

100 cidades resilientes 

(2015) 

– Forneça comunicação e mobilidade confiáveis. 
– Fornecer e aprimorar ativos naturais e artificiais. 
– Promover o planejamento integrado e de longo prazo. 
– Promover liderança e gestão eficaz. 
– Atender às necessidades básicas. 
– Assegurar os serviços públicos de saúde. 
– Assegurar a estabilidade social, a segurança e a justiça. 
– Apoiar os meios de subsistência e o emprego. 
– Promover comunidades coesas e engajadas. 
– Promova a prosperidade econômica. 
– Assegurar a continuidade dos serviços críticos. 
– Capacite uma ampla gama de partes interessadas. 

Lu e Stead (2013) 

– Atenção à situação atual. 
– Atenção às tendências como ameaças futuras. 
– Capacidade de envolver o público. 
– Capacidade de iniciar a ação. 
– Capacidade de definir metas. 
– Capacidade de aprender com a experiência anterior. 

Godschalk (2003) 

 – Operar comunicações em rede. 
– Desenvolva um amplo compromisso de mitigação de riscos. 
– Construir capacidade de mitigação de riscos distribuídos. 
– Mitigar os impactos da interrupção dos negócios. 
– Adotar padrões de qualidade reconhecidos. 
– Monitorar a redução da vulnerabilidade. 
– Atender bairros e populações vulneráveis. 

Fonte: Autora. 

A avaliação sistêmica da resiliência é a primeira etapa na construção de uma 

cidade resiliente. O modelo de avaliação de resiliência orientado para a gestão de risco 

foi usado para avaliar a vulnerabilidade das cidades costeiras que enfrentam desastres 

naturais, como terremotos, inundações, incêndios florestais e tufões (McWethy et al., 

2019). 
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1.3 Justificativa e Interdisciplinaridade da Pesquisa 

Os aspectos relacionados à problemática urbana e o desenvolvimento de 

cidades resilientes têm adquirido cada vez mais importância nos atuais debates sobre 

resiliência. Apesar da diversidade de problemas presentes nas cidades brasileiras e 

das múltiplas formas de percepções do espaço urbano, há uma prevalência na 

percepção de que não se deve negar a existência da cidade, mas de buscar formas de 

intervenção que promovam cidades mais resilientes. 

É relevante reconhecer que o conceito de resiliência voltada para a cidade 

envolve valores e crenças que emergem do próprio processo de desenvolvimento e 

evolução da sociedade e que geram percepções e entendimentos distintos sobre o 

tema e que influenciam as práticas locais, o que requer a definição de uma base 

conceitual adequada e um conjunto de indicadores que retratem a realidade 

investigada, a partir de parâmetros que permitam mensurar a resiliência. 

Diante disso, a pesquisa contribui para os estudos da resiliência urbana, uma 

vez que consegue trabalhar em uma vertente teórica a partir da leitura dos conceitos de 

resiliência urbana, buscando uma relação com a realidade prática por meio dos 

indicadores urbanos incorporados a cada matriz da resiliência, cujo resultado consiste 

na elaboração de um modelo de análise e monitoramento que permite uma orientação 

para o processo de desenvolvimento urbano das cidades. 

O estudo foi aplicado em Belém-PA, desta forma, pode-se afirmar que a 

relevância consiste em mostrar caminhos para a resiliência de uma das cidades mais 

importantes da Amazônia e fornecer informações imprescindíveis para a definição e 

avaliação das políticas públicas urbanas por meio do monitoramento como forma de 

estabelecer a gestão do espaço urbano no município. Possibilitando ambientes 

urbanos com melhores condições de vida e acesso aos serviços urbanos, essenciais à 

vida urbana ou representativos de melhorias para a sociedade. 

Este estudo possui uma abordagem interdisciplinar pela natureza complexa do 

objeto desta pesquisa envolver várias áreas do conhecimento, tais como climatologia, 

antropologia, ciências ambientais entre outras, para gerar o Índice de Resiliência da 

Cidade. Leff (2000) afirma que a interdisciplinaridade é uma chamada para a 
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complexidade possibilitando o restabelecimento das interdependências e inter-relações 

entre processos de diferentes ordens de materialidade e racionalidade, além de 

possibilitar a internalização das externalidades (condicionamentos, determinações) dos 

processos excluídos dos núcleos de racionalidade que organizam os objetos de 

conhecimento das ciências. 

Esta pesquisa está em conformidade com a linha de pesquisa “Ecossistemas 

Amazônicos e Dinâmicas Socioambientais”, do Programa de Pós-graduação em 

Ciência Ambientais da Universidade Federal do Pará, que tem como finalidade gerar 

conhecimentos integrados sobre o funcionamento dos ecossistemas naturais e 

modificados, avaliando as interações entre dinâmicas de uso da terra e transformações 

nas relações sociais, bem como seus efeitos sobre as políticas de conservação, 

fomento e desenvolvimento regional.  

Diante da necessidade de estudos voltados para a resiliência urbana e visando 

contribuir para o conhecimento da dinâmica de planejamento urbano da Amazônia, a 

presente Tese de doutorado apresenta os seguintes questionamentos: (1) O que se 

fala sobre a resiliência urbana no âmbito geral e local? (2) Como avaliar a resiliência 

urbana de Belém-PA? (3) Como estão classificados os indicadores para gerar o Índice 

de Resiliência da Cidade? 

A hipótese testada para a Tese é que é possível definir dimensões e indicadores 

para avaliar a resiliência urbana das cidades costeiras amazônicas, com base nisso, a 

cidade de Belém-PA pode ser avaliada e possui uma baixa resiliência urbana. 

 

1.4 Objetivos 

 

1.4.1 Objetivo Geral 

Analisar a resiliência urbana da cidade de Belém, Pará, região amazônica, Norte 

do Brasil, a partir de uma ferramenta multidimensional criada pela Fundação 

Rockefeller-Arup (2015), o Índice de Resiliência da Cidade – IRC, gerando subsídios 

para a gestão do planejamento urbano. 
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1.4.2 Objetivos Específicos 

1. Pesquisar, em referências bibliográficas, o conceito de resiliência urbana e aplicação 

de instrumentos de gestão; 

2. Estruturar e validar o Índice de Resiliência da Cidade de Belém-PA, através de 

Dimensões e respectivos indicadores; 

3. Avaliar a cidade de Belém através do Índice de Resiliência da Cidade (IRC); 

1.5 Estrutura da Tese 

Este trabalho de Tese foi organizado em três capítulos, no formato de artigos 

(Capítulos II, III e IV) e dois capítulos integradores (Capítulos I e V). No CAPÍTULO II 

pesquisou-se sobre resiliência urbana e instrumentos de gestão aplicados a este tema. 

No CAPÍTULO III foram quantificados os indicadores necessários e, posteriormente, 

determinou-se o Índice de Resiliência da Cidade (IRC) da cidade de Belém-PA. No 

CAPÍTULO IV validou-se os indicadores utilizados para gerar o IRC, através do Método 

Delphi com especialistas da área de estudo. 

O Quadro 2 apresenta, de forma sintética, os passos metodológicos referentes à 

elaboração dos capítulos da tese, com os respectivos objetivos, atividades envolvidas, 

métodos e técnicas metodológicas.  

 

Quadro 2 - Quadro Sintético dos Passos Metodológicos 

Capítulos Objetivos Atividades Método/Pesquisa 

Cap. 1 Introdução Geral 

Cap. 2 
Análise de conceitos e 

construção de uma linha 

do tempo com marcos 

teóricos e instrumentos 

normativos no Brasil 

voltados para a resiliência 

urbana; 

- Levantamento e análise 

de conteúdo contemplando 

os conceitos envolvidos no 

objeto desta pesquisa. 

Pesquisa Bibliográfica 
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Cap. 3 

Validação dos indicadores 

utilizados para gerar o 

IRC. 

 

- Adaptação do IRC 

através da aplicação do 

Método Delphi, através de 

entrevistas com 

especialistas (gestores 

municipais, estaduais e 

pesquisadores) voltadas 

para o tema. 

Pesquisa 

Experimental. 

Cap. 4 Aplicar e discutir Índice de 

Resiliência da Cidade - 

IRC para a cidade costeira 

paraense - Belém-PA; 

 

- Aplicação do IRC na 

cidade de Belém-PA. 

Pesquisa Experimental 

 

Cap. 5 Conclusão Geral 

Fonte: Autora. 
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CAPÍTULO 2  RESILIÊNCIA URBANA E MUDANÇAS CLIMÁTICAS: DO CONCEITO 

AOS ACORDOS GLOBAIS1 

Resumo 

O rápido crescimento populacional em ambientes urbanos é a causa raiz de muitos 

desafios de resiliência, onde as cidades concentram a grande parte da população com 

vulnerabilidade social e expostas a perturbações relacionadas ao clima. A mudança 

climática é um desafio global, há uma crescente preocupação internacional sobre como 

lidar com as implicações das mudanças climáticas nas áreas urbanas. Resiliência 

tornou-se um objetivo importante para as cidades, principalmente relacionado a 

mudanças climáticas. Cada vez mais estudos sobre propostas de índices de resiliência 

e aplicabilidade são desenvolvidos. Este estudo tem como objetivo realizar uma 

pesquisa documental e bibliográfica para identificar políticas públicas e sistemas de 

avaliação da resiliência urbana, com finalidade de obter conceitos e dimensões 

necessárias para avaliar a resiliência de cidades. Para o desenvolvimento desta 

pesquisa, foram consideradas produções teóricas recentes sobre o tema. Com base 

nesta revisão de literatura foi possível concluir que a resiliência às mudanças climáticas 

está ganhando força entre os pesquisadores das Ciências Ambientais, especialmente 

aqueles com foco em áreas urbanas, como forma de reduzir os impactos adversos 

dessas mudanças. O enquadramento conceitual da resiliência urbana é um dos 

elementos essenciais para uma melhor compreensão do contexto e dos fatores 

subjacentes que o influenciam. Qualquer tentativa de desenvolver um índice de 

resiliência urbana precisa abordar as peculiaridades locais e não pode ser vista como 

um conceito absoluto, visto que se relaciona não apenas com as configurações 

econômicas, socioculturais e intuitivas de uma comunidade, mas também com o tipo e 

a magnitude do risco. Deduz-se que, mais pesquisas são necessárias para examinar 

como essas funções e seu desempenho devem ser avaliados para serem discutidos 

em conexão com a resiliência climática urbana. 

Palavras-chave: índices de resiliência; resiliência de cidades; resiliência climática 

urbana. 

 
1Artigo submetido para publicação na Revista Geoambiente Online. Qualis A3 em Ciências Ambientais. 
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Abstract 

Rapid population growth in urban environments is the root cause of many resilience 

challenges, where cities concentrate the large part of the population with social 

vulnerability and exposed to weather-related disturbances. Climate change is a global 

challenge, there is growing international concern about how to deal with the implications 

of climate change in urban areas. Resilience has become an important objective for 

cities, mainly related to climate change. More and more studies on proposals for 

resilience and applicability indices are being developed. This study aims to carry out a 

documentary and bibliographical research to identify public policies and urban resilience 

assessment systems, with the purpose of obtaining concepts and dimensions 

necessary to assess the resilience of cities. For the development of this research, 

recent theoretical productions on the subject were considered. Based on this literature 

review, it was possible to conclude that resilience to climate change is gaining strength 

among researchers in Environmental Sciences, especially those focusing on urban 

areas, as a way to reduce the adverse impacts of these changes. The conceptual 

framework of urban resilience is one of the essential elements for a better 

understanding of the context and the underlying factors that influence it. Any attempt to 

develop an urban resilience index needs to address local peculiarities and cannot be 

seen as an absolute concept, as it relates not only to the economic, sociocultural and 

intuitive configurations of a community, but also to the type and magnitude of risk. We 

deduce that further research is needed to examine how these functions and their 

performance should be evaluated in order to be discussed in connection with urban 

climate resilience. 

Keywords: resilient cities; adaptation; resilience indicators; 

2.1 Introdução 

Há uma crescente preocupação internacional sobre como lidar com as 

implicações das mudanças climáticas nas áreas urbanas, especialmente nos países 

em desenvolvimento, onde as cidades concentram a grande parte da população com 



27 

 

 

vulnerabilidade social e expostas a perturbações relacionadas ao clima (Balk et al., 

2009; Satterhtwaite et al., 2007; Wilbanks et al., 2007). Considerando o rápido 

crescimento populacional em ambientes urbanos, onde mais de 50% da população 

mundial atualmente residem em áreas urbanas, devendo aumentar para 66% até 2050 

(UNISDR, 2017), é de extrema importância reavaliar o estado atual da infraestrutura, 

prestação de serviços e vulnerabilidade geral às mudanças climáticas, de forma que 

possa melhorar a resiliência a tais mudanças e eventos extremos (Salimi; Al-Ghamdi, 

2020).  

A mudança climática é um desafio global e, se as emissões de gases de efeito 

estufa não forem drasticamente reduzidas em mais da metade, a frequência e a 

gravidade das ondas de calor, tempestades, ciclones e marés extremas continuarão 

aumentando, como alerta o relatório de avaliação do Painel Intergovernamental sobre 

Mudanças Climáticas – IPCC (IPCC, 2018). Esse relatório também reconhece que a 

gestão tradicional de crises não é suficiente para enfrentar a incerteza representada 

pela mudança climática. Dado o aumento do nível do mar, o aquecimento das 

temperaturas, regimes de precipitação irregulares que causam inundações 

catastróficas e secas prolongadas que ameaçam populações em rápida expansão, 

construir resiliência é a principal aposta de sobrevivência dessas regiões (Broto, 2014). 

As cidades foram se adaptando aos desafios colocados pelo seu entorno ao 

longo da história. No entanto, as mudanças climáticas configuram um novo desafio 

global diferente dos já vividos devido aos seus dinamismos e incertezas (Moglia et al., 

2018). De fato, o relatório do IPCC destaca que construir a resiliência da cidade para 

atender aos novos e desconhecidos contextos climáticos é de primordial importância 

para transformar cidades em cidades sustentáveis (Folke et al., 2002; Zhang et al., 

2018). 

A expansão urbana é a causa raiz de muitos desafios de resiliência das cidades. 

Aumento dos níveis de informalidade, falta de prestação de serviços, desigualdade 

social, congestionamento de tráfego, degradação ambiental e aumento da exposição 

ao risco de desastres são todos sintomas da expansão descontrolada em cidades com 

rápido crescimento (100RC HANDBOOK, 2018). Grande parte das cidades existentes 

apresenta sérios problemas de infraestrutura urbana, o que torna seus espaços 
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diferenciados, segmentados e vulneráveis. A ausência de saneamento básico, descarte 

inadequado de resíduos sólidos e domicílios situados em lugares impróprios são 

exemplos, dentre tantos outros, dos problemas de planejamento urbano que acometem 

as populações, principalmente aquelas que possuem uma menor renda (Madeiros et 

al., 2018). 

A literatura aponta para a necessidade de medidas, incluindo investimento em 

infraestrutura com capacidade para se adaptar aos impactos climáticos projetados. Um 

número crescente de guias e manuais estão agora disponíveis para apoiar os governos 

na avaliação dos impactos das mudanças climáticas e no desenvolvimento de 

respostas (ICLEI, 2008; USAID, 2009; UNISDR, 2017). Experiências práticas com 

planejamento local para adaptação urbana têm sido adotadas no mundo todo 

(Birkmann, et al., 2010; Ecologic Institute, 2011; Lowe et al., 2009; 100RC, 2014). No 

Brasil, três cidades (Salvador, Rio de janeiro e Porto Alegre) despontaram como 

pioneiras no planejamento urbano sustentável e resiliente, com o apoio do programa 

R100 (Rockefeller Foundation, 2014). 

Segundo a Estratégia Internacional das Nações Unidas para a Redução de 

Desastres – UNISDR (2009), resiliência significa a habilidade de um sistema, 

comunidade ou sociedade, exposta a riscos, de resistir, absorver, acomodar-se e 

reconstruir-se diante dos efeitos de um desastre em tempo e modo adequados 

incluindo a preservação e restauração de suas estruturas e funções essenciais. 

A resiliência se tornou um conceito popular para integrar a adaptação às 

mudanças climáticas e a redução do risco de desastres (Howes, 2015). A evolução do 

conceito de resiliência em diferentes campos de estudo e principalmente na ecologia 

levou a três noções distintas de resiliência: resiliência de engenharia com foco na 

persistência de relacionamentos em um sistema para suportar mudanças (Holling, 

1973); resiliência ecológica como a magnitude da perturbação que pode ser absorvida 

antes que o sistema mude sua estrutura (Holling, 1996); e resiliência socioecológica 

como a capacidade de mudar, adaptar e transformar em resposta a 

choques/perturbações (Carpenter et al., 2005).  

Da mesma forma, a tradução do conceito para estudos urbanos resultou em três 

entendimentos principais de resiliência urbana: como a capacidade de uma cidade de 



29 

 

 

resistir à mudança e retornar a um estado anterior; ajustar-se à mudança e reorganizar-

se sem alterar as estruturas existentes e; adaptar-se à mudança e transformar por 

aprendizagem e inovação (Davidson et al., 2016). Este último é chamado de resiliência 

evolutiva (Davoudi et al., 2012). Apesar de seu uso crescente em políticas e práticas de 

planejamento, a resiliência tornou-se um conceito difuso, ou apenas um significado 

para assemelhar à sustentabilidade (Davidson et al., 2016, Vale, 2014).  

Existem muitas definições diferentes e contrastantes de resiliência urbana, que 

vão desde resistir à mudança ou manter as condições existentes acomodando a 

mudança até saltar e transformar (Meerow et al., 2016) que criam complexidades para 

a prática. O conceito também tem diferentes dimensões, como resiliência ecológica 

urbana, redução de perigos e risco de desastres, resiliência de economias urbanas e 

regionais e resiliência institucional urbana (Leichenko, 2011), levantando questões 

sobre qual aspecto da resiliência deve ser estudado na pesquisa urbana (Cutter et al., 

2010; Vale, 2014). 

Este estudo tem como objetivo realizar uma pesquisa documental e bibliográfica 

para identificar políticas públicas e sistemas de avaliação da resiliência urbana, com 

finalidade de obter conceitos e dimensões necessárias para avaliar a resiliência de 

cidades. Para o desenvolvimento desta pesquisa, foram consideradas produções 

teóricas recentes sobre o tema. O estudo da literatura pertinente pode ajudar a 

planificação do trabalho, evitar publicações e certos erros, e representa uma fonte 

indispensável de informações, podendo até orientar as indagações (Marconi et al., 

2010). 

 

2.2 Metodologia 

O trabalho é caracterizado como uma pesquisa de revisão bibliográfica, 

realizada a partir de um apanhado geral sobre os principais trabalhos já realizados, 

revestidos de importância, por serem capazes de fornecer dados atuais e relevantes 

voltados ao tema. Descritiva exploratória, pois busca compreender o que se sabe sobre 

o tema, suas aplicações e resultados, é realizado análises explicativas envolvendo 

mudanças climáticas e resiliência urbana. Estruturado com uma revisão de literatura de 

âmbito global sobre as aplicações de cidades resilientes, utilizando informações de 
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bancos de dados secundários, como relatórios e levantamentos Institucionais, teses, 

artigos e livros. Essa análise possibilitou o estudo do desenvolvimento desse campo de 

pesquisa, bem como o delineamento da literatura sobre a temática pesquisada. 

 

2.3 Discussão teórica 

 

Resiliência  

O termo resiliência está cada vez mais utilizado nas políticas e práticas de 

desenvolvimento por diversos atores. No entanto, as estruturas conceituais e as 

definições de resiliência costumam ser pouco claras ou inconsistentes. A tendência é 

frequentemente adotar o termo como um discurso conveniente para enquadrar como 

lidar com choques e crises associados tanto ao desenvolvimento quanto às mudanças 

climáticas, em vez de adotar a resiliência como uma estrutura conceitual (Friend et al., 

2013). No entanto, apesar da ampla gama de aplicações e contextos, resiliência não é 

um termo universalmente aceito, nem tem uma definição universalmente aceita, 

mesmo para áreas geográficas únicas, como redução do risco de desastres (RRD), 

adaptação às mudanças climáticas (CCA), ajuda humanitária ou planejamento espacial 

(Alexander, 2013; Davoudi et al., 2012; Lewis e Kelman, 2010; Levine et al., 2012). 

Thalera et al. (2019) entende que a adoção de abordagens tradicionais de 

gestão de risco de inundação tornou-se manifestamente ineficiente e novas 

abordagens foram recentemente incorporadas nas políticas de redução de risco de 

desastres. A resiliência, aqui entendida tanto como um construto, quanto como um 

processo que gera a capacidade de lidar efetiva e positivamente com um choque 

exógeno, tornou-se um conceito central para aqueles que se dedicam à prática de 

gestão de emergências e desastres (Demiroz et al., 2019).  

Embora tanto a teoria da resiliência quanto a da sustentabilidade enfoquem a 

dinâmica do sistema e a diversidade das partes interessadas (Redman, 2014), elas 

também levam à confusão entre as duas em muitos artigos acadêmicos e documentos 

de política (Elmqvist, 2017). Diferentes respostas aos riscos são fatores-chave para 

distinguir entre os dois (Kates et al., 2001; Meerow et al., 2016). Esta ligação conceitual 

entre resiliência e sustentabilidade urbana pode ser explicada em termos de redução 
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do risco de desastres. Como enfatizou a Cúpula das Nações Unidas sobre 

Desenvolvimento Sustentável de 2002, é importante incluir a capacidade da sociedade 

para gerenciar desastres naturais e mitigar seus impactos adversos no quadro de 

sustentabilidade (Evans, 2011).  

Em estudos de desenvolvimento, as abordagens de retorno ou avanço foram 

traduzidas como, respectivamente, "resiliência funcional" (visando gerenciar a mudança 

deliberadamente e definir os resultados desejados) e "resiliência dinâmica" 

(enfatizando a incerteza, a evolução e a não linearidade) (Tanner et al., 2017). Este 

último também foi referido como "resiliência evolutiva" por planejadores (Davoudi et al., 

2013) e estudiosos da economia regional (Boschma, 2014; Simmie et al., 2010). Os 

precursores do pensamento da resiliência (Walker et al., 2012) mudaram suas teorias 

sobre a resiliência ecológica e socioecológica (Folke, 2006) integrando cada vez mais e 

explicitamente as propriedades transformacionais em suas estruturas (Folke et al., 

2010). 

 

Resiliência Urbana 

Para estudos de resiliência urbana, a avaliação sistêmica é a primeira etapa na 

construção de uma cidade resiliente. O modelo de avaliação de resiliência orientado 

para a gestão de risco foi usado para avaliar a vulnerabilidade das cidades costeiras 

que enfrentam desastres naturais, como terremotos, inundações, incêndios florestais e 

tufões (McWethy et al., 2019).  

A implementação da resiliência urbana às vezes pode ser ambientalmente 

insustentável (ou seja, usinas de dessalinização como adaptação às secas e ao 

consumo de combustíveis fóssil e socialmente injusto (ou seja, gentrificação induzida 

pelo verde urbano) (Anguelovski et al., 2016). O conceito de resiliência nem sempre 

conduz a resultados transformativos positivos (ou desejáveis) (Chelleri et al., 2012; 

Derissen et al., 2011), tem havido uma exploração cada vez maior de: relações entre 

resiliência e sustentabilidade (Redman, 2014; Zhang et al., 2018) e ligações entre 

resiliência e justiça social (Eakin et al., 2017; Matin et al., 2018; Rodina et al., 2017). 

As comunidades acadêmicas concordam em conceber a resiliência urbana como 

nem sempre positiva ou como um conceito desejável (Chelleri et al., 2015; Chelleri et 
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al., 2015; Tanner et al., 2017) o que difere da sustentabilidade (Elmqvist, 2017). No 

entanto, estruturas políticas interpretam a resiliência como uma sobreposição e quase 

substituição da sustentabilidade (Weichselgartner et al., 2015). Elmqvist et al. (2019) 

aponta como a resiliência urbana e a sustentabilidade são mal compreendidas, 

estreitamente definidas e utilizadas de forma intercambiável até mesmo pela Nova 

Agenda Urbana da ONU Habitat 2  e os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 

(ODS) da Organização das Nações Unidas (ONU)3, que deveriam ser a política global 

com diretrizes direcionando o futuro urbano (Elmqvist et al., 2019). Em nossa pesquisa, 

a resiliência é usada como abordagem para lidar com a vulnerabilidade que as cidades 

adquiriram devido à complexidade e incerteza das mudanças climáticas. O uso de 

'resiliência ao clima' ou 'cidade resiliente' em nossa pesquisa é definido com base na 

definição dada pelo projeto europeu Smart Mature Resilience (2018, p. 52): 

A capacidade de uma cidade ou região urbana de resistir, absorver, 
adaptar-se e recuperar-se de choques agudos e estresses crônicos para 
manter o funcionamento de serviços críticos e para monitorar e aprender 
com os processos em andamento através da cidade e da colaboração 
inter-regional, para aumentar habilidades adaptativas e fortalecer a 
preparação antecipando e respondendo adequadamente aos desafios 
futuros. 

 

Resiliência Climática Urbana  

Sobre a resiliência urbana, um foco predominante da literatura é lidar com 

distúrbios devido às mudanças climáticas e este será o nosso foco.  A literatura 

emergente sobre adaptação ao clima urbano enfatiza a necessidade de “integrar” a 

resiliência às mudanças climáticas no planejamento da cidade, ao mesmo tempo em 

que reconhece uma desconexão frequente entre planejamento e implementação, 
 

2 A agenda é uma plataforma de princípios que devem se traduzir em práticas. As atividades desenvolvidas no 
âmbito do Habitat contribuem para o objetivo global das Nações Unidas de reduzir a pobreza e promover o 
desenvolvimento sustentável dentro de um contexto em que o mundo que avança aceleradamente para a 
urbanização (Antonucci et al., 2009).  

3Os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) são uma agenda mundial adotada durante a Cúpula das 
Nações Unidas sobre o Desenvolvimento Sustentável em setembro de 2015, composta por 17 objetivos e 169 
metas a serem atingidos até 2030. Nesta agenda estão previstas ações mundiais nas áreas de erradicação da 
pobreza, segurança alimentar, saúde, educação, igualdade de gênero, redução das desigualdades, água e 
saneamento, padrões sustentáveis de produção e de consumo, mudança do clima, cidades sustentáveis, entre 
outros (Faciroli, 2020). 
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especialmente em países onde a governança carece de transparência e/ou capacidade 

técnica (Friend et al., 2014). Além disso, como influenciar o planejamento para priorizar 

as vulnerabilidades climáticas não é de forma alguma evidente. Particularmente nos 

países em desenvolvimento, os processos de política e planejamento são 

frequentemente complexos, obscuros e podem ser mal compreendidos até mesmo 

pelos próprios planejadores. 

Neste caso, a resiliência às vezes é vagamente equiparada à redução da 

vulnerabilidade ou ao aumento da capacidade adaptativa (Leichenko, 2011). Como por 

exemplo, o aumento do nível do mar, particularmente em combinação com a maré de 

tempestade, e o calor e a seca duradouros são os estresses potenciais mais relevantes 

na área. Embora os riscos sejam altos, esses impactos climáticos são incertos. 

Inevitavelmente, há cálculos a serem feitos sobre o risco e como o risco é distribuído 

(Fortier, 2010). Os estudiosos que se concentram na resiliência às mudanças 

climáticas se alinham com Brown et al. (2012) ao argumentar que a resiliência urbana 

deve focar na capacidade adaptativa ao invés de adaptações específicas. Os atores 

locais definem a resiliência como uma abordagem flexível à adaptação que seria mais 

adequada e adaptada às situações locais do que regulamentações rígidas de cima 

para baixo (Wardekker et al., 2010). 

Segundo Kim et al. (2016), a resiliência climática urbana começa com dois tipos 

importantes de mudança climática: fenômenos resultantes de mudanças climáticas 

abruptas e aqueles resultantes de mudanças lentas e constantes. O primeiro inclui 

padrões climáticos anormais e condições meteorológicas severas, que afetam as 

cidades. A mudança climática abrupta tem sido explorada no contexto da redução do 

risco de desastres. Do ponto de vista da tecnologia de engenharia, a resiliência 

compreende a discussão conceitual necessária para responder a esses fenômenos. No 

entanto, isso não reflete a natureza contínua e gradual das mudanças causadas pelo 

aumento da temperatura e do nível do mar, além das transformações ecológicas. O 

impacto das mudanças climáticas lentas e constantes remodela o sistema urbano 

enquanto exige uma mudança em direção a uma melhor qualidade (Motta et al., 2011). 

Este estudo aplicou a noção de resiliência a esses dois tipos diferentes de 

mudanças climáticas e criou uma estrutura conceitual que explica a resiliência climática 
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urbana. As cidades são organismos independentes que existem como sistemas que 

possuem resiliência. No entanto, as mudanças climáticas podem trazer choques e 

perturbações sem precedentes para as redes urbanas. Este fato está diretamente 

alinhado com o dilema que os humanos enfrentam atualmente: “Que tipo de existência 

as cidades devem manter daqui em diante e que tipo de preparação deve estar 

ocorrendo para construir resiliência climática?” Uma variedade de perspectivas está 

disponível quando se discute a resiliência climática urbana. A estrutura conceitual 

sugerida neste estudo é uma das muitas e, portanto, contribui para o corpo básico de 

conhecimento que estabelece as bases para futuras pesquisas sobre resiliência 

climática, que devem ser robustas. 

Além disso, a estrutura para a resiliência climática urbana sugerida neste estudo 

pode ser expandida ao discutir as funções e o desempenho das cidades, pois 

distinguem-se das regiões no sentido de que possuem e fornecem constantemente 

várias funções. As várias funções das cidades projetadas para apoiar a produção, 

inovação e inúmeras outras atividades humanas fornecem uma boa indicação de quais 

necessidades devem ser priorizadas em termos de construção de resiliência. As 

funções aqui referidas incluem as do âmbito socioeconômico, além das funções físicas. 

Experiências mostram: ações de adaptação climática tendem a ser mais facilmente 

implementadas e organizadas quando buscam sinergias com políticas, recursos e 

outras medidas já existentes, como ações visando à sustentabilidade, qualidade de 

vida e infraestrutura (Lemos et al., 2013; Uittenbroek et al., 2014; Barclay et al. 2013; 

Ryan, 2015; Aylett, 2014). Baseado nisso, a Figura 2 apresenta a sinergia dos atores 

que são envolvidos na dinâmica da cidade com as mudanças climáticas: 
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Figura 2 - Dinamismo desejado da cidade frente às mudanças climáticas 

 

Fonte: Autora. 

 

Observa-se que o sistema urbano é composto por seis dimensões: sociedade, 

economia, comunidade, instituição, infraestrutura e ambiente ecológico. Essas 

dimensões estão interligadas e são os principais sistemas que afetam as habilidades 

urbanas de resistir, absorver e se adaptar a desastres e transformações. Cada 

dimensão é dividida em várias subdimensões que podem ser avaliadas por uma série 

de indicadores estatísticos (por exemplo, a dimensão social pode ser ainda dividida em 

subdimensões). A resiliência urbana às mudanças climáticas está intimamente 

relacionada aos aspectos sociais e comunitários. Sociedade e comunidade são grupos 

sociais organizados, disciplinados e inter-relacionados (Zhang et al., 2020). 

 

Índices de Resiliência 

A fim de transformar o conceito de resiliência em um termo mensurável, foram 

feitas tentativas para desenvolver índices de resiliência. Por exemplo, o Instituto de 
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Serviços Governamentais (IGS) propôs um índice de resiliência das áreas 

metropolitanas aos desafios futuros (IGS, sem data). A Food and Agriculture 

Organization – FAO, entretanto, desenvolveu um índice de resiliência da segurança 

alimentar, que não se concentra apenas na acessibilidade física e econômica a 

alimentos suficientes, seguros e nutritivos que atendam às necessidades dietéticas 

(FAO, 1996), mas também considera a cadeia de atividades associadas aos alimentos, 

bem como as instituições reguladoras e atividades (Pothukuchi et al., 2000). Rose et al. 

(2013), por sua vez, avaliou a resiliência dos negócios por meio de um índice de 

recuperação de negócios. No entanto, nenhum desses índimbora com foco na 

resiliência, visava tratar os riscos ambientais em geral ou os riscos das mudanças 

climáticas em particular. 

Geralmente, um índice de resiliência urbana estático pode fornecer um 

instantâneo específico de um ponto no tempo e/ou uma mudança comparativa entre 

diferentes pontos de resiliência da cidade. Por exemplo, um índice de resiliência, com 

foco em tempestades e inundações, foi proposto como uma ferramenta de avaliação 

interna para os líderes comunitários preverem a capacidade da comunidade de 

alcançar e manter um nível aceitável de funcionamento após um desastre. O índice 

engloba itens como infraestrutura e instalações críticas, incluindo transporte, sistemas 

sociais, recursos humanos disponíveis, planos comunitários para desastres e medidas 

de mitigação (Sempier, 2010). 

A Rockefeller Foundation e a Arup International Development estão atualmente 

desenvolvendo um índice de resiliência de cidades com o objetivo de fornecer uma 

melhor compreensão do que torna uma cidade resiliente. Eles sugerem que esse índice 

tornaria as cidades mais bem colocadas para tomar decisões de investimento e se 

envolver em práticas de planejamento urbano que garantam que as pessoas que vivem 

nas cidades - especialmente os pobres e vulneráveis - sobrevivam e prosperem 

independentemente dos choques e tensões que encontrarem (Rockefeller Foundation, 

2014). No entanto, Pine (2011) sugeriu que a resiliência de uma comunidade precisa 

estar associada a um desastre específico para que seus impactos adversos potenciais 

possam ser antecipados e um plano abrangente que permita à comunidade local 

continuar as operações após tal desastre possa ser desenvolvido (Pine, 2011). Temos 
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a tendência de seguir essa visão, pois acreditamos que a resiliência urbana precisa ser 

vista dentro de um contexto de desastre ou risco. Caso contrário, a resiliência, 

especialmente no caso de risco de ocorrência gradual, refletiria principalmente os 

esforços de desenvolvimento sustentável. 

 

Evolução das Estratégias em busca de Resiliência Urbana 

Em 2005, na cidade de Hyogo, Japão, foi desenvolvido o Marco Ação de Hyogo 

que consiste numa metodologia de procedimentos para evitar e mitigar desastres 

naturais, o Plano era de 2005 a 2015 (UNISDR, 2005). De modo geral, a Ação de 

Hyogo forneceu orientações cruciais para os esforços destinados a reduzirem o risco 

de desastres e contribuiu para o progresso no sentido de alcançar os Objetivos de 

Desenvolvimento do Milênio. Sua aplicação evidenciou, no entanto, uma série de 

lacunas na abordagem dos fatores subjacentes de risco de desastres, na formulação 

de metas e prioridades de ação, na necessidade de promover a resiliência a desastres 

em todos os níveis e de garantir meios adequados de execução. As lacunas indicam a 

necessidade de desenvolver um marco voltado para a ação que os Governos e as 

partes interessadas possam implementar de forma apoiada e complementar, ajudando 

a identificar os riscos de desastres que precisam ser gerenciados e a orientar os 

investimentos para melhorar a resiliência. 

Em 2010, foi lançada internacionalmente a Campanha "Construindo Cidades 

Resilientes", a cargo do Escritório das Nações Unidas para a Redução do Risco de 

Desastres (UNISDR). A Campanha foi anunciada durante o período de adoção do 

Marco de Ação de Hyogo (2005-2015), embasando os 10 passos essenciais para fins 

de incremento da resiliência a desastres, em nível local. Dez anos depois do Marco de 

Ação de Hyogo, os desastres continuaram a se contrapor aos esforços para alcançar o 

desenvolvimento sustentável. Assim, em 2015, em Sendai, Miyagi, no Japão, criou-se o 

Marco de Sendai para a Redução do Risco de Desastres 2015- 2030, o projeto tem 

como uma de suas prioridades investir na redução do risco de desastres para a 

resiliência (Coordenação Estadual da defesa Civil, 2015). 

A Conferência das Nações Unidas sobre o Desenvolvimento Sustentável 

(Rio+20), de 2012, "O Futuro que Queremos" foi um apelo para que os temas da 
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redução do risco de desastres e o aumento da resiliência a desastres fossem 

abordados com renovado senso de urgência no contexto do desenvolvimento 

sustentável e da erradicação da pobreza e para que fossem integrados, conforme 

adequado, em todos os níveis. A Conferência também reafirma todos os princípios da 

Declaração do Rio sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento. Em 2015, a Organização 

das Nações Unidas (ONU) apresentou 17 Objetivos do Desenvolvimento Sustentável – 

ODS com 169 submetas entre as quais aumentar a resiliência do sistema é uma das 

principais metas dos próximos 15 anos. Dois anos depois, a ONU assinou a Nova 

Agenda Urbana, a declaração proposta para garantir a sustentabilidade ambiental e 

fortalecer a resiliência urbana. Estes documentos enfatizam a urgência da gestão 

sustentável e resiliente dos recursos naturais costeiros, orientam-nos para decompor 

as metas globais para um sistema de gestão orientado para a região, reduzindo assim 

a suscetibilidade dos sistemas e desastres e promovendo a resiliência e adaptabilidade 

das zonas costeiras. 

Na 21ª Conferência das Partes (COP-21) da Convenção-Quadro das Nações 

Unidas sobre a Mudança do Clima (UNFCCC), em Paris, foi adotado um novo acordo 

com o objetivo central de fortalecer a resposta global à ameaça da mudança do clima e 

de reforçar a capacidade dos países para lidar com os impactos decorrentes dessas 

mudanças.  A Contribuição Nacionalmente Determinada (NDC) do Brasil comprometeu-

se a reduzir as emissões de gases de efeito estufa em 37% abaixo dos níveis de 2005, 

em 2025, com uma contribuição indicativa subsequente de reduzir as emissões de 

gases de efeito estufa em 43% abaixo dos níveis de 2005, em 2030. 

Alguns governantes locais já buscam estratégias de adaptação e projetos, 

muitos dos quais são reconhecidos na Quinta Avaliação do IPCC (Revi et al., 2014). 

Estes são exemplificados por eventos como a formalização de um 'Diálogo Cidades e 

Subnacionais' na reunião da conferência das Partes da UNFCCC em Varsóvia no ano 

de 2013 (Dodman, 2013), e a assinatura de um 'Pacto Global de Prefeitos' associado à 

ONU Cúpula do Clima do Secretário-Geral em 2014. O Quadro 3 faz uma revisão das 

aplicações propostas dos índices de resiliência em todo o mundo. 
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Quadro 3 - Propostas de índices de resiliência 

Autor Proposta de Índice Resiliência 

IGS 

Propôs um índice de resiliência das áreas metropolitanas a desafios futuros. 

FAO, 1996 

Desenvolveu um índice de resiliência de segurança alimentar, que não 

apenas se concentra na acessibilidade física e econômica a alimentos 

suficientes, seguros e nutritivos que atendam às necessidades dietéticas. 

Pothukuchi, 2000 

Considera a cadeia de atividades associadas aos alimentos, bem como as 

instituições reguladoras e as atividades. 

Godschalk, 2003 Caracteriza as cidades como “metassistemas complexos e dinâmicos” 

compostos de “ligações dinâmicas de redes físicas e sociais”. 

Sempier, 2010 

Foco em tempestades e inundações, foi proposto como uma ferramenta de 

avaliação interna para os líderes comunitários preverem a capacidade de 

sua comunidade de alcançar e manter um nível aceitável de funcionamento 

após um desastre. O índice engloba itens como infraestrutura e instalações 

críticas, incluindo transporte, sistemas sociais, recursos humanos 

disponíveis, planos comunitários de desastres e medidas de mitigação. 

Pine, 2011 

Sugeriram que a resiliência de uma comunidade precisa ser associada a um 

desastre específico para que seus potenciais impactos adversos possam 

ser antecipados e um plano abrangente que permita à comunidade local 

continuar as operações após tal desastre possa ser desenvolvido. 

Rose e Krausmann, 

2013 

Avaliou a resiliência dos negócios por meio de um índice de recuperação de 

negócios. 

 Nardo et al., 2005 

Manual de Construção de Indicadores Compostos: Metodologia e Guia do 

Usuário. 
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Rockfeller Foundation, 

2014 

Sugerem que esse índice tornaria as cidades posicionadas para tomar 

decisões de investimento e se engajar em práticas de planejamento urbano 

que garantam que as pessoas que vivem nas cidades – particularmente os 

pobres e vulneráveis – sobrevivam e prosperem, independentemente dos 

choques e tensões que encontrarem. 

Lu e Stead, 2013 Dividido em duas etapas de planejamento de resiliência da cidade 

(avaliação e prontidão) compostas por seis características: 

Suárez et al., 2016 Identificando fatores e indicadores de Resiliência Urbana. 

Gimenez et al., 2017 Colaboração de várias partes interessadas, modelo de maturidade. 

Labaka et al., 2019 Elaboração de políticas. 

Fonte: Autora. 

Nossa revisão identificou oito propostas de índices de resiliência. Uma leitura da 

metodologia para obter esses índices de perspectivas diferentes. Em relação às 

técnicas de índice de resiliência urbana, Suárez et al. (2016) propôs um índice de 

Resiliência Urbana (RU) identificando fatores e indicadores de resiliência urbana, 

aplicando o índice a 50 cidades espanholas. Alguns estudos de Gimenez et al. (2017), 

Labaka et al. (2019) desenvolveram modelos de maturidade de RU. Esses modelos 

fornecem um roteiro ajudando a determinar as políticas que devem ser implementadas 

desde o primeiro estágio do processo de RU até os estágios avançados. Alguns 

estudos envolvem discussões que focam na identificação dos desafios, riscos e 

estratégias que podem ser implementadas na RU. O mais recente deles é o trabalho de 

Banai, que discute os efeitos da pandemia de COVID-19 na UR (Banai, 2020). 

Qualquer tentativa de desenvolver um índice de resiliência urbana precisa 

abordar uma série de questões, incluindo, por exemplo, ‘o que constitui um nível 

aceitável de funcionamento?’. Outra questão é que a resiliência não pode ser vista 

https://www-sciencedirect.ez3.periodicos.capes.gov.br/science/article/pii/S2210670721008441?via%3Dihub#bib0015
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como um conceito absoluto, visto que se relaciona não apenas com as configurações 

econômicas, socioculturais e intuitivas de uma comunidade, mas também com o tipo e 

a magnitude do risco. Isso significa que a resiliência também é relativa ao tipo, 

magnitude e frequência do desastre. Ou seja, necessita de um processo de integração 

de contribuições de especialistas e locais para medir a resiliência climática urbana para 

fins de planejamento e monitoramento local. Pois os indicadores de resiliência climática 

para esses fins não podem ser gerados facilmente por um conjunto padrão de 

parâmetros universais baseados em teoria. Como o contexto de resiliência varia de 

acordo com a exposição, vulnerabilidades e capacidades dos atores no nível da cidade, 

diferentes indicadores serão mais relevantes para diferentes cidades. E é provável que 

a disponibilidade de dados varie substancialmente entre as cidades. Isso não significa 

negar o valor dos indicadores comparativos de resiliência climática, incluindo medição 

padronizada e ferramentas de pontuação, para outras aplicações. 

A maioria das abordagens desenvolvidas para enquadrar a resiliência urbana, 

adotou principalmente um de dois pontos de vista, sendo ativos ou capacidades 

adaptativas. O primeiro enfoca os ativos físicos, principalmente dentro dos limites das 

cidades, mas desconsidera os intangíveis, como conhecimentos socioculturais, valores 

e redes. O último, entretanto, concentra-se nas áreas urbanas como um sistema de 

sistemas incluindo, por exemplo, sistemas sociais, econômicos, físicos, ambientais e 

institucionais (The Rockefeller Foundation; ARUP, 2014). Sugeriu-se, entretanto, que 

as abordagens práticas existentes, qualquer que seja o ponto de vista adotado, 

examinam a resiliência de subsistemas individuais, em vez de tentar considerar a 

resiliência da cidade como um sistema em si. Isso promove um setor perspectiva que 

negligencia as interdependências entre diferentes subsistemas em diferentes escalas e 

as estruturas de governo que influenciam a forma como os sistemas funcionam (The 

Rockefeller Foundation; ARUP, 2014). 

Abdrabo et al. (2015), sobre isto, entendem que a resiliência, de um sistema 

urbano ou de uma comunidade, deve ser vista como um sistema que consiste em 

ativos-chave físicos e intangíveis que podem manter seu funcionamento adequado e 

apresentar resultados para garantir o bem-estar de seus residentes. Isso ocorre porque 

a resiliência de uma área urbana e sua capacidade de lidar e se adaptar a ameaças ou 
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pressões externas estão ligadas à abordagem de suas vulnerabilidades sociais, 

econômicas e ambientais inerentes, bem como de seus ativos físicos (Pine, 2011). 

Nas legislações brasileiras, o termo cidades resilientes surgiu, pela primeira vez, 

na Política Nacional de Proteção e Defesa Civil (PNPDC), em 2012. O PNPDC em seu 

Art. 4º, inciso VI, fala o seguinte: estimular o desenvolvimento de cidades resilientes e 

os processos sustentáveis de urbanização. Posteriormente, em maio de 2016, o 

governo federal brasileiro lançou oficialmente o Plano Nacional de Adaptação à 

Mudança do Clima (PNA), que visa orientar iniciativas para gestão e redução dos riscos 

provenientes dos efeitos adversos das mudanças climáticas no médio e nos longos 

prazos, nas dimensões social, econômica e ambiental. 

 

2.4 Conclusão 

A resiliência às mudanças climáticas está ganhando força entre os 

pesquisadores das Ciências Ambientais, especialmente aqueles com foco em áreas 

urbanas, como forma de reduzir os impactos adversos dessas mudanças. O 

enquadramento conceitual da resiliência urbana é um dos elementos essenciais para 

uma melhor compreensão do contexto e dos fatores subjacentes que o influenciam. O 

artigo conclui que evidências de pensamento resiliente podem ser encontradas em 

todos os níveis de tomada de decisão, desde o nível transnacional até o nível local. No 

entanto, a noção de resiliência ainda é bastante confusa e seu significado pode variar 

substancialmente entre autoridades políticas e entre documentos políticos.  

Uma abordagem de resiliência torna o sistema urbano menos propenso a 

distúrbios, permite respostas rápidas e flexíveis e é capaz de lidar com mais incertezas 

do que as abordagens preditivas tradicionais. Os atores locais definem a resiliência 

como uma abordagem flexível à adaptação que seria mais adequada e adaptada às 

situações locais do que regulamentações rígidas de cima para baixo. Além de uma 

mudança na política, exigiria uma mentalidade mais proativa da população. Com isso, é 

necessária uma discussão para determinar a forma como as diversas funções urbanas 

são classificadas e quais medidas são necessárias para garantir que essas funções 

sejam mantidas diante das mudanças climáticas. Finalmente, mais pesquisas são 
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necessárias para examinar como essas funções e seu desempenho devem ser 

avaliados para serem discutidos em conexão com a resiliência climática urbana. 
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CAPÍTULO 3 VALIDAÇÃO DA FERRAMENTA DE REPRESENTAÇÃO DO ÍNDICE 

DE RESILIÊNCIA DA CIDADE (IRC) DE BELÉM-PA 

Resumo 

A resiliência urbana é essencial na gestão de desastres e sua mensuração é 

necessária para apoiar tomadas de decisão. Baseado na ferramenta da Fundação 

Rockefeller-ARUP, que gerou o Índice de Resiliência da Cidade – IRC, este artigo 

apresenta uma lista de indicadores desenvolvida para o obter o IRC do município de 

Belém-PA, resultante de revisão da literatura, de consulta a especialistas e aplicação 

do método Delphi. Os especialistas participantes compreenderam incluiu gestores 

públicos (42,8%) e pesquisadores (38%). O estudo envolveu seis etapas: seleção de 

quadro conceitual; composição de lista de indicadores; seleção e convite a 

especialistas; avaliação dos indicadores; e análise dos dados. Como resultado, 38 

indicadores distribuídos em quatro dimensões (Saúde e Bem-estar; Economia e 

Sociedade; “Infraestrutura e Ecossistema”; “Liderança e Estratégia”) tiveram sua 

importância consensuada após uma rodada do método. Esse número de indicadores 

resultou do consenso entre 19 especialistas. Dentre os indicadores, os da dimensão 

“Infraestrutura e Ecossistemas” foram predominantes, evidenciando o valor das 

políticas públicas e da infraestrutura urbana para a resiliência da cidade, sob a ótica 

dos especialistas. 

Palavras-chave: planejamento urbano; método Delphi; indicadores. 

Abstract 

Community resilience is essential in disaster management and its measurement is 

necessary to support decision-making. Based on the Rockefeller Foundation-ARUP 

tool, which generated the City Resilience Index - IRC, this article presents a list of 

indicators developed to obtain the IRC of the municipality of Belém-PA, resulting from a 

literature review, consultation with specialists and application of the Delphi method. 

Experts participating in the Delphi method comprised public managers (42.8%) and 

researchers (38%). The study involved six stages: selection of conceptual framework; 

composition of the list of indicators; selection and invitation to specialists; evaluation of 
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indicators (Delphi method); and data analysis. As a result, 38 indicators distributed in 

four dimensions (Health and Well-being; Economy and Society; “Infrastructure and 

Ecosystem”; “Leadership and Strategy”) had their importance agreed upon after a round 

of the method. Of the 41 indicators that were submitted to the evaluation of specialists, 

with the possibility of proposing new ones, the final list resulted from the consensus of 

19 specialists. The “Infrastructure and Ecosystems” dimension was predominant, 

evidencing the value of public policies and urban infrastructure for the city's resilience in 

the experts perception. 

Keywords: urban planning; delphi method; indicators. 

3.1 Introdução 

Atualmente, mais de 50% da população mundial estão concentradas nas 

cidades, tornando-as responsáveis por 85% do PIB (Produto Interno Bruto) gerando 

50% dos resíduos sólidos e 60% a 70% das emissões de gases do efeito estufa (Ellen 

Macarthur Foundation, 2017). Nos cenários delineados pela crise climática, o processo 

da urbanização crescente sinaliza alteração do clima urbano. E os riscos climáticos 

afetam a população, notadamente as populações mais vulneráveis, deixando-as 

expostas a ameaças múltiplas, ainda mais exacerbados pelos processos desordenados 

de ocupação territorial (Andrade; Ventura, 2020; Archer; Dodman, 2015). 

Para o enfrentamento desse cenário, diversas cidades se unem em redes 

transnacionais, para compartilhamento de saberes, experiências exitosas e 

metodologias para elaboração das suas estratégias em prol do aumento da resiliência 

urbana. Essas redes transnacionais evidenciam junção de forças das cidades e vem 

sendo estudadas sobre o modo que operam. Exemplos de cidades afiliadas a redes, 

cita-se: Nova York, Medellin, Los Angeles, Roma, Rio de Janeiro, Nova Orleans, Quito, 

Buenos Aires, Amman, Roterdam, Santiago etc. (Resilient Cities Network, 2020). 

Pesquisas efetuadas por Haupt e Coppola (2019) e Archer e Dodman (2015) 

argumentam que existe clareza da influência dessas redes no cenário global, 

contribuindo para fortalecer o papel das cidades no enfrentamento da crise climática. A 

influência das redes transnacionais de cidades, algumas delas apresentadas no 

Quadro 4, foi estudada por Rashidi e Pat (2018) os quais consideram que, na 
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inexistência de compromissos internacionais concretos, as cidades podem adotar 

políticas independentes e assim otimizar estratégias globais. 

 

Quadro 4 - Exemplos de redes transnacionais de cidades 

  

C40-Grupo de Liderança 

do Clima das Cidades 

(C40, 2022) 

Está focado no combate às mudanças climáticas, buscando 

conduzir a ações urbanas que reduzam as emissões de 

gases de efeito estufa-GEE e os riscos climáticos, enquanto 

incrementa a saúde, o bem-estar e as oportunidades 

econômicas  

ICLEI-Governos Locais 

pela Sustentabilidade 

(ICLEI, 2023) 

O início de suas operações se deu em 1991; conecta mais 

de 1750 governos de estados e cidades, em mais de 100 

países, influenciando as políticas de sustentabilidade. 

Global Covenant 

(GLOBAL COVENANT OF 

MAYORS FOR CLIMATE 

AND ENERGY, 2023) 

É uma aliança internacional de cidades e governos locais 

que compartilham visão comum, de longo prazo, no intuito de 

promover e apoiar ações voluntárias para combater a 

mudança climática e passar para uma sociedade com baixa 

emissão e resiliência. 

Programa 100 Cidades 

Resilientes, da Fundação 

Rockefeller 

(RESILIENT CITIES 

NETWORK, 2023) 

Objetiva contribuir para tornar as cidades mais resilientes, 

diante dos desafios físicos, sociais e econômicos. Fornece a 

matriz City Resilience Framework–CRF para análise da 

estrutura das cidades e embasamento do desenvolvimento 

de ações. Fazem parte dessa rede cidades como: São 

Francisco, Nova York, Boston, Cidade do México, Medellín, 

Santiago, Rotterdam, Dakar, entre outras. 

Fonte: Autora. 

De acordo com levantamento realizado pelos presentes pesquisadores, cento e 

quinze cidades brasileiras pertencem a pelo menos uma dessas redes. O ICLEI 

contempla, também, como afiliados, além das cidades, os estados de: São Paulo, 

Pernambuco, Amazonas e Minas Gerais. Entre as cidades brasileiras temos 45 na 
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região sudeste, 28 na região nordeste, 17 na região sul, 14 na região norte e 11 na 

região centro oeste. Na região sudeste, temos cidades tais como: Rio de Janeiro, Volta 

Redonda, São Paulo, São Carlos, Belo Horizonte, Betim. Na região sul, Florianópolis, 

Joinville, Porto Alegre, Curitiba. Na região nordeste, Salvador, Aracaju, Caruaru, João 

Pessoa, São Cristóvão, Recife, Maceió. Na região norte, tem-se Manaus, Rio Branco, 

Boa Vista, Porto Velho. Na região centro oeste, tem-se: Cuiabá, Goiânia, Campo 

Grande (C40, 2022; Global Covenant Of Mayors For Climate And Energy, 2022; ICLEI, 

2022; Resilient Cities Network, 2022). 

O Guia de Ação Local pelo Clima (2016), elaborada pelo ICLEI e Programa de 

Cidades Sustentáveis, define uma cidade resiliente como aquela que está preparada 

para ser alvo e se recuperar de eventos traumáticos ou de momentos de choques e 

estresses climáticos, enquanto mantém suas funções essenciais, estrutura e 

identidade, adaptando-se e prosperando em meio às mudanças contínuas. 

Apesar do surgimento de distintos indicadores para medir a resiliência das 

cidades, é preciso ponderar alguns critérios para a sua utilização. Pois, as técnicas 

existentes geralmente avaliam a resiliência de cidades usando a percepção dos 

tomadores de decisão sobre a influência de diferentes indicadores. Segundo Gomes et 

al. (2016), o processo de desenvolvimento, seleção e validação de indicadores 

ambientais deve ser pautado em um processo estruturado e coeso. Gomes e Malheiros 

(2012) enfatizam também a necessidade do uso de um modelo conceitual estrutural 

quando se trabalha com conjunto de indicadores, sobretudo a fim de justificar os 

critérios de seleção adotados. Nesse sentido, foi empregado neste estudo o método 

Delphi como forma de validação dos indicadores que melhor representam os aspectos 

relacionados à resiliência da cidade, uma vez que este método atende a essas 

premissas e aos objetivos propostos.  

Os caminhos para enfrentar as tensões/estresses e choques urbanos podem ser 

diferentes entre cidades localizadas em países do Norte Global e aquelas localizadas 

no Sul Global. No entanto, observa-se que os estudos sobre resiliência urbana têm 

como foco cidades localizadas no Norte Global(Van Der Heijden, 2019; Reckien et al, 

2015, 2018), e poucos estudos examinam cidades do Sul Global (Broto; Bulkeley,2013; 

Borie et al, 2019; Leão et al., 2021).Com o objetivo de tentar preencher essa lacuna, 
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Silva et al. (2022), por exemplo, estudaram os setores privilegiados por Salvador 

durante o processo de formulação da estratégia de resiliência, comparando com outras 

cidades afiliadas à rede 100 Cidades Resilientes (R-Cities) da Fundação Rockefeller. 

Essencialmente, o método Delphi consiste na consulta de opinião de um grupo 

de especialistas sobre determinados eventos utilizando um questionário. O questionário 

é repassado em diferentes rodadas até que se atinja uma convergência das respostas, 

tendo como premissa que o julgamento coletivo tende a ser melhor do que o individual 

(Linstone; Turoff, 1975; Ludwig, 1997; Wright; Giovinazzo, 2000).  

A utilização de um painel de especialistas está relacionada à redução do viés de 

desejabilidade individual e do viés da limitação do campo de conhecimento do 

pesquisador (Cruz, 2016). Ademais, devido ao fato de o especialista manifestar a sua 

opinião de forma individual e anônima, essa característica contribui para que a opinião 

de terceiros não venha a influenciar diretamente na resposta dada ao inquérito (Lee et 

al., 2013). 

De maneira geral, o processo de validação de indicadores consiste em analisar 

se estes cumprem o propósito para o qual foram destinados, tornando-os, assim, úteis 

para fins de pesquisa e para os usuários finais (Girardin et al., 1999). Conforme as 

categorias de validação de indicadores ambientais descritas por Mayer e Butler (1993) 

e Bockstaller e Girardin (2003), o método Delphi pode ser enquadrado como uma 

avaliação subjetiva, pois envolve a consulta a grupo de especialistas para julgamento 

da relevância dos indicadores.  

O método Delphi tem sido amplamente utilizado como forma de validação de 

diversos processos, tais como: procedimentos médicos (Hartman et al., 2016); 

procedimentos educacionais (Mengual-Andrés et al., 2016); análise de risco alimentar 

animal (Soon et al., 2012); planejamento de recursos empresariais (Ahmad et al., 

2015); seleção de indicadores socioambientais (Cruz, 2016); seleção de indicadores de 

sustentabilidade (Santiago; Dias, 2012); seleção de indicadores de impacto do setor 

agropecuário (Astrid; Alexander, 2013); seleção de áreas de descarte de resíduos 

perigosos (Zakaria et al., 2013); dentre outros.  

O método Delphi tem sido utilizado em estudos do contexto da resiliência 

urbana, Ciccotti et al. (2020) utilizou na construção de indicadores de resiliência 
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comunitária aos desastres no Brasil e Alves et al. (2016) para definir indicadores 

ambientais  

Sobre sistemas de indicadores aplicados à Amazônia, a literatura cresceu 

rapidamente nos últimos 15 anos e vários estudos foram desenvolvidos envolvendo as 

dimensões social, econômica, ambiental e institucional (Vieira, 2019). No caso das 

cidades costeiras da região amazônica essa especificidade deve ser levada em 

consideração, pois mesmo a grande parte pertencendo a esta região, endogenamente 

apresentam características distintas. 

Diante das premissas apresentadas, esta pesquisa tem por objetivo identificar se 

os indicadores utilizados para gerar o Índice de Resiliência da Cidade-ICR são 

adequados para a cidade de Belém-PA. 

 

3.2 Metodologia 

 

3.2.1 Escopo 

O estudo parte de investigação documental, com espectro geral interpretativo e 

crítico, conforme descrito em Lakatos e Marconi (2017). Este tipo de documento recorre 

a documentos originais, de fonte secundária que ainda não estão claramente definidos 

(Gil, 2020). Também possui uma natureza bibliométrica, levando em consideração que 

buscou averiguar o desenvolvimento acerca da temática, através da evolução das 

publicações (Koseoglu, 2016). A combinação de abordagens qualitativa e quantitativa 

aqui desenvolvida está ligada à representação da realidade.  

3.2.2 Etapas desenvolvidas 

O estudo compreendeu seis etapas: i) Seleção de quadro conceitual sobre 

indicadores de resiliência a desastres e definição das dimensões; ii) Composição de 

lista de indicadores; iii) Elaboração de instrumento de avaliação; iv) Seleção e convite a 

especialistas; v) Avaliação dos indicadores pelos especialistas (método Delphi); e vi) 

Análise e sistematização dos dados. A avaliação dos indicadores desenvolveu-se em 

apenas uma rodada, a quantidade de vezes que o questionário é enviado aos 

especialistas sucede até que seja atingido o grau satisfatório de consensualidade 

(Wright; Giovinazzo, 2000) (Figura 3). 
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Fonte: A Autora. 

Diferente de outras metodologias participativas, no método Delphi não há 

contato direto, apenas questionário interativo visando ao consenso. É necessário o 

mínimo de duas rodadas, sendo raros estudos com mais de três rodadas. As principais 

características do método são: anonimato dos participantes, representação estatística 

dos resultados e feedback das respostas do grupo para reavaliação nas rodadas 

subsequentes (Giannarou; Zervas, 2014; Wright; Giovinazzo, 2000). 

A seleção dos especialistas e o desenvolvimento do instrumento de coleta de 

dados são determinantes para a qualidade e imparcialidade dos resultados. As 

características do grupo de especialistas selecionado e instrumento ambíguo podem 

resultar em viés na pesquisa, por outro lado, o anonimato e o contato indireto reduzem 

a influência de fatores psicológicos e a dominância de alguns indivíduos (Wright; 

Giovinazzo, 2000). 

 

Etapa 1 - Seleção de indicadores de resiliência e definição das dimensões 

Após revisão da literatura, para este estudo, foi levada em consideração, o 

Índice de Resiliência da Cidade (IRC), criada pela Fundação Rockefeller-Arup (2015), 

que apresenta um conjunto abrangente de indicadores, variáveis e métricas que 

permitem às cidades compreenderem a linha de base e, subsequentemente, medir 

resiliência local ao longo do tempo. Foram consideradas as quatro dimensões, 

seguidas por doze objetivos, adotadas no IRC, conforme o Quadro 5. 

Figura 3 - Etapas desenvolvidas no estudo 
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Quadro 5 - Dimensões, objetivos do IRC 

Dimensões Objetivos 

Saúde e bem-estar 

Atendimento a necessidades 

básicas 

Subsistência e de emprego 

Serviços públicos de saúde 

Economia e sociedade 

Comunidade coesa e 

comprometida 

Estabilidade social, segurança e 

justiça 

Prosperidade econômica 

Infraestrutura e 

ecossistemas 

Proteção de ativos naturais e 

artificiais 

Continuidade de serviços críticos 

Comunicações e mobilidade 

Liderança e estratégia 

Liderança e gestão eficaz 

Empoderamento de partes 

interessadas 

Planejamento de longo prazo e 

integrado 

Fonte: Rockefeller (2015). 
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Etapa 2 - Composição de lista de indicadores 

A segunda etapa focou na composição da lista inicial de indicadores, 

selecionados/elaborados a partir de consulta e análise de diversas fontes: revisão da 

literatura, guia Cidades Resilientes, Pesquisa de Informações Básicas Municipais – 

Perfil dos Municípios Brasileiros do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 

2014). Essa lista inicial totalizou 60 indicadores distribuídos nas quatro dimensões. 

 

Etapa 3 - Elaboração de instrumento de avaliação 

Foi elaborado formulário no Google Forms (APÊNDICE A) para avaliação dos 

indicadores segundo seu grau de importância, por meio de escala Likert (Giannarou; 

Zervas, 2014): (1) sem importância; (2) pouco importante; (3) importante e (4) muito 

importante (5) extremamente importante. Na parte introdutória, foram colocadas 

instruções de preenchimento e as definições de resiliência urbana. Ao final, foi inserido 

campo de preenchimento opcional para a sugestão de outros indicadores ou de 

alteração da redação dos indicadores apresentados. Realizou-se pré-teste com três 

participantes, que levou a ajustes necessários no instrumento. 

 

Etapa 4 - Seleção e convite a especialistas para participação no estudo 

Na seleção dos especialistas, buscou-se o equilíbrio das representações das 

partes interessadas, contemplando tanto gestores públicos municipais e estaduais, 

atuantes no planejamento urbano-ambiental, como pesquisadores de áreas do 

conhecimento relacionadas à área de desastres-urbanos como: engenharia, 

geociências, educação, psicologia, saúde coletiva, ciências sociais aplicadas e direito. 

Inicialmente, 50 convites foram enviados aos especialistas selecionados, via endereço 

eletrônico. Nas descrições clássicas do método foi recomendado um número de 15 a 

20 especialistas (Ludwig,1997). 

A estratégia para seleção dos especialistas obedeceu ao seguinte pensamento:  

não existiam especialistas com uma formação específica que pudessem avaliar todos 

os indicadores, uma vez que existiam indicadores de governança, indicadores 
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financeiros, indicadores que se referiam às ações de defesa civil, bem como 

indicadores relacionados com educação e com a gestão urbana. 

Para minimizar essa dificuldade utilizou-se a estratégia de buscar um perfil de 

avaliadores que abarcassem conhecimentos teóricos e experiências profissionais nas 

áreas de redução e gestão de desastres, especialistas em finanças, em educação e 

com conhecimento sobre construção de indicadores e operacionalização de variáveis. 

Desta forma, os avaliadores do sistema foram compostos de forma a atender ao 

seguinte perfil:  

a) Pessoas em posições-chave – pessoas que exerciam cargos e funções 

ligadas direta ou indiretamente à área de planejamento urbano-ambiental do município 

de Belém-PA de desastres, nos âmbitos municipal e estadual. 

b) Especialistas e/ou pesquisadores – pessoas que desenvolviam pesquisas 

e/ou atividades profissionais nas áreas de: planejamento urbano, ambiental, gestão de 

desastres, vulnerabilidades socioambientais, indicadores. 

Foram realizados contatos, por telefone e e-mail, com as secretarias municipais, 

informando sobre o estudo. O levantamento dos participantes foi realizado nas páginas 

web desses órgãos. Para a seleção e convites aos pesquisadores foram utilizadas 

diversas estratégias: levantamento de autores de publicações sobre a temática de 

Programas de Pós-graduações que estudassem a temática em questão na cidade de 

Belém-PA.  

 

 Etapa 5 – Avaliação dos indicadores pelos especialistas 

Entre fevereiro e junho de 2023, foi realizada uma rodada para avaliação dos 

indicadores. Uma mensagem aos especialistas selecionados informou sobre 

manutenção do anonimato e confidencialidade, característica do método Delphi. 

Na primeira rodada houve convite para participar do estudo e preencher o 

formulário, com prazo de 30 dias para retorno. A mensagem enviada continha 

informações sobre o estudo e link para o formulário. 

Na segunda rodada, dado o elevado número de indicadores, optou-se por 

reavaliar somente os não consensuais na primeira rodada, resultantes das sugestões 

apresentadas na primeira rodada. Os indicadores com consenso e respectivos 
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percentuais na primeira rodada foram incluídos no formulário apenas a título de 

informação. Dessa forma, o instrumento de avaliação foi atualizado, com a retirada de 

indicadores, mantendo-se a estrutura do instrumento. Assim como na primeira, na 

segunda rodada não houve a possibilidade de inclusão de sugestões adicionais. 

 

Etapa 6 – Análise e sistematização dos dados 

Com os dados da rodada, foram calculados os percentuais de cada score. O 

critério adotado de consenso foi: a soma do score 4 (muito importante) + score 5 

(extremamente importante) ≥ 75% das respostas dadas para cada indicador, a 

classificação está descrita no Quadro 6.  

 

Quadro 6 - Classificação para avaliar o nível de consenso das respostas dos participantes 

Nível de 

consenso 

Classificação 

Alto 70% das classificações estão em uma única categoria de avaliação; 

ou, 80% estão em duas classes de avaliação adjacentes. 

Médio 60% das classificações estão em uma única categoria de avaliação; 

ou, 70% estão em duas classes de avaliação adjacentes. 

Baixo 50% das classificações estão em uma única categoria de avaliação; 

ou, 60% estão em duas classes de avaliação adjacentes. 

Nenhum Menos de 60% das classificações estão em duas categorias de 

avaliação adjacentes 

Fonte: Mostert-Phipps et al. (2013). 

3.3 Resultados E Discussão 

3.3.1 Características dos participantes do grupo 

O método Delphi não apresenta rigidez em termos do número de participantes, o 

tamanho do grupo é relacionado ao propósito do estudo. Neste estudo, buscou-se 
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ampla participação, para obter diferentes perspectivas. Na primeira rodada participaram 

19 especialistas, correspondendo a 38% dos convites inicialmente encaminhados (50). 

Esse número é significativo em comparação a outros estudos de dimensão nacional e 

objetivos semelhantes (Rabelo, 2022; Suassuna, 2014). 

A primeira parte do questionário foi elaborada visando evidenciar, de maneira 

sucinta, o perfil dos especialistas. Para tanto, foram utilizadas cinco questões objetivas 

referentes ao nível de escolaridade, formação profissional, idade, atividade profissional, 

área e tempo de atuação na mesma. 

A atividade profissional “servidor público” foi a que apresentou a maior 

ocorrência, com 42,8% dos especialistas (n= 9). “Professor/ pesquisador” corresponde 

a 38,1% da atividade desempenhada por eles (n= 8). Em relação ao tempo de 

experiência profissional, a categoria de “11 a 20 anos” apresentou ocorrência igual a 

categoria de “06 a 10 anos”, ambas com 6 especialistas (28,6%). Ressalta-se a 

significativa participação de gestores públicos, que vivenciam o cotidiano das questões 

relacionadas ao planejamento urbano-ambiental e estão envolvidos na formulação e/ou 

implementação de políticas públicas. Por outro lado, pesquisadores geralmente 

centram suas investigações em algum aspecto específico do planejamento urbano. 

Essa distribuição garantiu que a totalidade das dimensões propostas fosse 

contemplada e que as questões fossem abordadas de maneira, tanto específica como 

abrangente. A categoria “Não desenvolve” foi representada por 4 especialistas (19%).  

Com relação à área de formação acadêmica (em nível de graduação) dos 

respondentes mostrou-se heterogênea, com 5 áreas de formação observadas. A maior 

proporção foi de respondentes ligados a grande área de “Engenharia”, com 9 

especialistas (42,8%), seguido por 6 especialistas (28,6%) ligados à área de “Ciências 

Sociais Aplicadas”, 5 especialistas (20%) ligados a “Ciências Exatas e da Terra”. A 

menor quantidade observada foi da área de “Educação”, a qual foi representada por 

apenas 1 especialista. Essa pluralidade latente das áreas que se interessam pelo tema 

corrobora com o aspecto interdisciplinar da Resiliência da Cidade.  

Observou-se que 12 dos especialistas possuem “mestrado” que somou 57,1% 

da amostra, seguido por 6 especialistas com “doutorado” (28,6%). Isso evidencia que 

os participantes possuem alto nível acadêmico e que estão qualificados 
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profissionalmente. O nível acadêmico em “pós-graduação/especialização” representou 

apenas 3 especialistas (14,3%). 

Sobre o fato de os Formulários serem enviados por e-mail, Wright e Giovanazzo 

(2000) observaram que o anonimato e a ausência de uma reunião física minimizam 

ainda os fatores associados ao status acadêmico ou profissional do respondente, assim 

como fatores psicológicos associados à capacidade de persuasão ou a relutância em 

abandonar posições previamente assumidas Nessa perspectiva, um estudo 

desenvolvido por Waldron et al. (2016) constatou que o método Delphi apresenta 

melhor resultado na avaliação de questões ambientais quando comparado a uma 

reunião física.  

 

3.3.2 Avaliação e níveis de importância atribuídos e indicadores selecionados 

Foram propostos e avaliados 12 Objetivos, e seus respectivos indicadores, 

distribuídos em quatro dimensões, e todos foram considerados importantes (nota 4 ou 

5) por todos os participantes.  Podendo ser observado no Quadro 7, logo obtiveram 

consenso na primeira rodada. 

 

Quadro 7 - Indicadores propostos pelos especialistas para compor o IRC 

Objetivos Indicadores 
Nível de 

Consenso 

Dimensão Saúde e Bem-estar 

1. Atendimento a 

necessidades básicas 

1 Acesso a habitação segura 

Alto 
2 Fornecimento de energia 

3 Acesso à água potável 

4 Saneamento eficaz 

2. Subsistência e de 

emprego 

5 Política de trabalho 

Alto 6 Continuidade após um choque 

7 Desenvolvimento e inovação de negócios 
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locais 

3. Serviços públicos 

de saúde 

8 Acesso adequado a cuidados de saúde de 

qualidade 

Alto 
9 Eficácia dos serviços de resposta à 

emergências 

Dimensão Economia e Sociedade 

4 Comunidade coesa 

e comprometida 

10 Apoio da comunidade local Família beneficia 

gastos públicos como porcentagem do PIB total 

da cidade 

Alto 
11 Comunidades conectadas (Mulheres como 

porcentagem do total eleito para cargos em nível 

de cidade) 

12 Participação da comunidade (participação do 

eleitor na última eleição municipal) 

5 Estabilidade social, 

segurança e justiça 

13 Sistemas eficazes para deter o crime 

Alto 
14 Policiamento 

15 Finanças públicas bem administradas (Índice 

de serviço da dívida) 

6 Prosperidade 

econômica 

16 Planejamento abrangente de continuidade de 

negócios - número de desde a avaliação dos 

ativos econômicos da cidade (públicos e 

privados) - Autonomia 

Alto 17 Base econômica diversificada 

18 Ambiente de negócios atraente 

19 Forte integração com economias regionais e 

globais 

Dimensão Infraestrutura e Ecossistemas 

7 Proteção de ativos 20 Mapeamento abrangente de perigos e Alto 
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naturais e artificiais exposição (defesa civil eficiente) 

21 Códigos, padrões e fiscalização apropriados - 

número de anos desde que o código de 

construção atual mais antigo foi revisado 

22 Ecossistemas de proteção gerenciados de 

forma eficaz 

23 Infraestrutura de proteção robusta 

(Porcentagem do orçamento anual para 

infraestrutura de águas pluviais) 

8 Continuidade dos 

serviços críticos 

24 Gestão eficaz dos ecossistemas 

Alto 

25 Infraestrutura flexível 

26 Capacidade redundante retida (Percentual do 

esgoto da cidade que não recebeu tratamento) 

27 Manutenção e continuidade diligentes - 

Percentual de perdas do sistema de águas 

residuais antes do tratamento e/ou descarte no 

meio ambiente 

9 Comunicações e 

mobilidade 

 

28 Redes de transporte diversificadas e 

acessíveis 

Alto 
29 Operação e manutenção de transporte eficaz 

(Acidentes de trânsito) 

30 Tecnologia de comunicação confiável Pontos 

de acesso livre de internet no município 

Dimensão Liderança e Estratégia 

10 Liderança e gestão 

eficaz 

31 Alinhamento de múltiplas partes interessadas 

- números de acordos de treinamento e 

compartilhamento de conhecimento com redes 

internacionais 
Alto 

32 Alinhamento de governo (Principais decisões 

políticas/regulamentares que foram produto de 
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consultas governamentais para cima, para 

baixo) 

33 Planejamento e coordenação de emergência 

(n. de anos desde que os mapas de perigo da 

cidade foram atualizados) 

34 Monitoramento de risco - O número de vezes 

que os perigos mais significativos identificados 

(inundações, enchentes e transbordo de canal) 

foram exercidos nos últimos 5 anos. 

11 Empoderamento de 

partes interessadas 

35 Educação acessível (Taxa de alfabetização 

de adultos) 

Alto 36 Mecanismos eficazes de engajamento das 

comunidades com o governo (inclusão dos 

cidadãos no Plano Participativo) 

12 Planejamento de 

longo prazo e 

integrado 

37 Monitoramento da cidade e gerenciamento 

de dados (Porcentagem de dados do censo do 

IBGE disponíveis para planejamento) 

Alto 
38 Uso adequado do solo e zoneamento 

(Número de anos desde que o plano diretor foi 

atualizado) 

Fonte: A autora. 

Para gerar o Índice de Resiliência da Cidade - IRC será utilizado 4 dimensões e 

38 indicadores. Esse estudo reforça o trabalho de Cardoso et al. (2020) sobre as 

peculiaridades da urbanização amazônica que necessitam de uma frente de pesquisa 

para descobrir como são constituídas as variantes das leis definidas por essa tradição 

acadêmica em países de formação subdesenvolvida. Sendo necessário exploração de 

diferentes dimensões da resiliência regional (Sabatino, 2016). 

Na sequência deste estudo, o conjunto de indicadores selecionados passará por 

sistematização, tratamento estatístico e análise de viabilidade, com vistas a adaptar o 

IRC (Arup-Rockefeller, 2015) para ser aplicado em cidades costeiras amazônicas. Já o 

próximo capítulo será a aplicação em uma dessas cidades, que é Belém. O índice 
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permitirá avaliar, comparar e hierarquizar a resiliência da cidade de diversos municípios 

de forma multidimensional, com possibilidade de ser utilizado para tomada de decisão 

e priorização de políticas públicas, visando prevenir danos resultantes de desastres e 

promover a resiliência da cidade. 

 

3.4 Considerações Finais 

Este trabalho cumpriu o objetivo de definir as Dimensões, objetivos e 

indicadores para gerar o Índice de Resiliência da Cidade – IRC adaptados à cidade DE 

Belém-PA. Sendo as dimensões ‘Saúde e Bem-Estar’, ‘Economia e Sociedade’, 

‘Infraestrutura e Ecossistemas’, ‘Liderança e Estratégia’, com um total de 38 

indicadores. 

Na Dimensão Saúde e Bem-Estar foram definidos os seguintes indicadores: 

Acesso a habitação segura; Fornecimento de energia; Acesso à água potável; 

Saneamento eficaz; Política de trabalho; Continuidade após um choque; 

Desenvolvimento e inovação de negócios locais; Acesso adequado a cuidados de 

saúde de qualidade; Eficácia dos serviços de resposta à emergências. 

Na Dimensão Economia e Sociedade foram identificados os seguintes 

indicadores: Apoio da comunidade local; Comunidades conectadas; Participação da 

comunidade; Sistemas eficazes para deter o crime; Policiamento; Finanças públicas 

bem administradas; Planejamento abrangente de continuidade de negócios; Base 

econômica diversificada; Ambiente de negócios atraente; Forte integração com 

economias regionais e globais.  

Na Dimensão Infraestrutura e Ecossistema foram identificados os seguintes 

indicadores: Mapeamento abrangente de perigos e exposição; Códigos, padrões e 

fiscalização apropriados; Ecossistemas de proteção gerenciados de forma eficaz; 

Infraestrutura de proteção robusta; Gestão eficaz dos ecossistemas; Infraestrutura 

flexível; Capacidade redundante retida; Manutenção e continuidade diligentes – 

Percentual de perdas do sistema de águas residuais antes do tratamento e/ou descarte 

no meio ambiente; Redes de transporte diversificadas e acessíveis; Operação e 

manutenção de transporte eficaz; Tecnologia de comunicação confiável Pontos de 

acesso livre de internet no município. 
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Por fim, na Dimensão Liderança e Estratégia foram definidos os seguintes 

indicadores: Alinhamento de múltiplas partes interessadas – números de acordos de 

treinamento e compartilhamento de conhecimento com redes internacionais; 

Alinhamento de governo; Planejamento e coordenação de emergência; Monitoramento 

de risco; Educação acessível; Mecanismos eficazes de engajamento das comunidades 

com o governo; Monitoramento da cidade e gerenciamento de dados; Uso adequado 

do solo e zoneamento. 

Conclui-se que por meio do método participativo, foi possível definir dimensões 

com respectivos objetivos e indicadores para medir o Índice de Resiliência da Cidade – 

IRC para ser utilizado em Belém-PA e demais cidades amazônicas costeira.  
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CAPÍTULO 4 INDICADORES DE RESILIÊNCIA URBANA VOLTADOS PARA 

CIDADES COSTEIRAS AMAZÔNICAS: ESTUDO DE CASO DE BELÉM-PA4 

Resumo 

Com o aumento da ocorrência de eventos extremos no meio urbano, muitos 
instrumentos estão surgindo a fim de monitorar as metas e ações pela busca de 
cidades mais preparadas e resilientes. Neste contexto, é importante o desenvolvimento 
de pesquisas que relacionam metodologias visando mensurar a resiliência urbana a 
nível municipal, com enfoque nos componentes climáticos e sociais, em caráter 
interdisciplinar. A presente pesquisa teve como objetivo identificar indicadores 
multissetoriais com a finalidade de auxiliar os gestores locais na busca da resiliência da 
cidade. Neste estudo adaptou-se o Índice de Resiliência da Cidade-IRC para ser 
utilizado na cidade de Belém-PA, Zona Costeira da Amazônia. Como resultado obteve-
se o perfil de resiliências das quatro dimensões: Saúde e bem-estar; Economia e 
sociedade; Infraestrutura e ecossistemas; e Liderança e estratégia. Em seguida o IRC 
que foi classificado como “Moderado”. Chama-se atenção especial para a falta de 
dados de qualidade ambiental, evidenciando assim a necessidade e urgência de 
investimentos no monitoramento de variáveis ambientais e na construção de séries 
temporais de dados. Nesse sistema não foram incorporados indicadores interessantes 
para a qualidade do ambiente natural, justamente por conta da carência dessas 
informações. E embora esta ferramenta encoraje as partes interessadas, há a 
necessidade do fortalecimento institucional e político da cidade para lidar com a 
resiliência como um desafio integral. 
Palavras-chaves: planejamento urbano; mudança climática; índice de resiliência da 

cidade.  

Abstract 

With the increase in the occurrence of extreme events in the urban environment, many 
instruments are emerging to monitor goals and actions in the search for more prepare 
and resilient cities. In this context, it is important to develop research that relates 
methodologies aimed at measuring urban resilience at the municipal level, with a focus 
on climatic and social components, in an interdisciplinary manner. This research aimed 
to search for multisectoral indicators to assist local managers in the search for city 
resilience. In this study, the City Resilience Index-IRC was adapted to be used in the 
city of Belém-PA, Coastal Zone of the Amazon. As a result, IRC was rated “Moderate”. 
Special attention is drawn to the lack of environmental quality data, thus evidencing the 
need and urgency of investments in the monitoring of environmental variables and the 
construction of temporal series of data. In this system, interesting indicators for the 
quality of the natural environment were not incorporated, precisely because of the lack 
of this information. And while this tool encourages stakeholders, there is a need for 

 
4Artigo submetido para publicação na Revista Caminhos da Geografia. Qualis A1 em Ciências Ambientais. 
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institutional and political strengthening in the city to address resilience as an integral 
challenge. 
Keywords: urban planning; climate change; city resilience index. 

 

4.1 Introdução 

Estudos científicos sobre a resiliência urbana vêm se expandindo nas últimas 

décadas, logo, torna-se necessário o conhecimento específico dos possíveis 

moduladores da resiliência urbana nas diversas escalas territoriais – global, regional e 

local (Colloff et al., 2017; Heinzlef et al., 2019; Ludin et al., 2018; Serre; Heinzlef, 2018; 

Tyler; Moench, 2012). Esse tema está principalmente atrelado a adaptação da 

sociedade às mudanças do clima, requerido à grande ocorrência de eventos extremos, 

sobretudo nas taxas de precipitação, que afetam diretamente a coletividade humana 

(Tibúrcio; Corrêa, 2012; Santos; Vitorino; Pimentel, 2017). 

Do ponto de vista da tecnologia de engenharia, a resiliência compreende a 

discussão conceitual necessária para responder a esses fenômenos. No entanto, isso 

não reflete a natureza contínua e gradual das mudanças causadas pelo aumento da 

temperatura e do nível do mar, além das transformações ecológicas. O impacto das 

mudanças climáticas lentas e constantes remodela o sistema urbano enquanto exige 

uma mudança em direção a melhoria contínua na qualidade das cidades (Kim; Li, 

2016). 

A percepção das pessoas sobre as mudanças climáticas é o primeiro passo para 

a tomada de decisão sobre como mitigar/evitar os efeitos negativos que a urbanização 

tem no clima local (Whyte, 1977; Santos et al., 2021). Um ponto de vista externo de 

uma comunidade pode não produzir uma solução adequada para outro problema, 

portanto, entender as interações das comunidades com seu entorno de forma singular 

é necessário para criar estratégias de adaptação/mitigação às mudanças climáticas 

(Anguelovski et al., 2014; Ayers; Forsyth, 2009; Mase et al., 2017). 

Em 2014, foi lançado o projeto “Construção de Indicadores para Avaliação 

Municipal da Vulnerabilidade Humana às Mudanças Climáticas no Brasil”, com o 

objetivo de desenvolver uma metodologia para avaliar a vulnerabilidade da população 

frente às mudanças climáticas, por meio do uso de indicadores que ajudam a medir e 
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comparar a realidade dos municípios em alguns estados do país (Confalonieri et al., 

2016; Quintão et al., 2017).  

Em 2023, o Ministério da Integração e do Desenvolvimento Regional atualizou a 

situação do Brasil em relação a Campanha Construindo Cidades Resilientes – MCR 

2030, liderada pelo Escritório das Nações Unidas para a Redução de Riscos (UNDRR), 

onde no Brasil têm 294 cidades participantes, dentre elas apenas duas no Estado do 

Pará: Ulianopólis-PA e Barcarena-PA. 

Vários autores como Souza-Filho (2001), Szlafsztein e Sterr (2007, 2010), 

Espírito-Santo e Szlafsztein (2016), desenvolveram pesquisas e metodologias com uso 

de índices e indicadores para tentar medir o grau de vulnerabilidade ambiental e social 

nos municípios da zona costeira do Estado do Pará, todavia suas pesquisas locais não 

incluíram os cenários de mudança climática e resiliência urbana (Confalonieri et al., 

2016). 

Neste contexto, é importante o desenvolvimento de pesquisas que relacionam 

metodologias visando mensurar a resiliência urbana a nível municipal, com enfoque 

nos componentes climáticos e sociais, em caráter interdisciplinar, principalmente em 

locais e regiões costeiras com ausência de pesquisas nessa temática (Iwama et al., 

2014; Zanetti et al., 2016). Estudos de Santos, Vitorino, Pimentel (2017) apresentam a 

vulnerabilidade socioambiental por meio de índices e indicadores em uma região 

metropolitana da Amazônia, elucidando a importância do índice climático para a 

vulnerabilidade local. 

Estudos recentes argumentam que o bem-estar humano depende da resiliência da 

infraestrutura física e do contexto socioeconômico das cidades, que por sua vez afetam 

como o impacto e a recuperação da infraestrutura física se traduz em impacto e 

recuperação na sociedade e a capacidade dos indivíduos de se recuperar/adaptar 

independentemente da recuperação da infraestrutura física (Doorn et al., 2019). 

 Com base nos relatórios do Painel Intergovernamental sobre Mudanças 

Climáticas (IPCC), os eventos extremos serão mais frequentes, o que potencializa a 

vulnerabilidade socioambiental da população presente nos municípios costeiros. Dessa 

forma a contribuição desta pesquisa consiste em analisar e adaptar a metodologia de 

cidades resilientes geral ‘topdown’ para a região costeira amazônica. A seleção de 
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indicadores não é uma tarefa fácil, pois não há uma fórmula pronta e seu recorte 

dependerá da disponibilidade dos dados (Jannuzzi, 2014). Algumas técnicas 

sofisticadas vêm sendo desenvolvidas, mas podem estar colocando em segundo plano 

a profundidade dos diagnósticos da realidade social das regiões estudadas. Diante 

disso, bons indicadores podem ser selecionados a partir de referenciais teóricos e na 

identificação do estado do ambiente natural (Lehtonen, 2015).  

Neste cenário, o objetivo do estudo é buscar indicadores multissetoriais e 

apresentar um sistema que avalie o Índice da Resiliência da Cidade (Arup-Rockefeller, 

2015), com a finalidade de auxiliar os gestores locais na busca da resiliência da cidade 

costeira amazônica, Belém-PA. Para este estudo adotou-se a concepção de resiliência 

urbana a partir de características como: saúde e bem-estar, economia e sociedade, 

infraestrutura e ecossistema, liderança e estratégia. 

 

4.2 Metodologia 

 

4.2.1 Caracterização da Área de Estudo 

A Cidade de Belém (Figura 4), capital do estado do Pará, faz divisas ao oeste 

com a Baía do Guajará, ao sul com o rio Guamá, ao norte com a Baía de Santo Antônio 

e à leste com o município de Ananindeua. Possui uma população de 1.303.389 

habitantes (IBGE, 2022) e área territorial de 1.059,466 km² (IBGE, 2021), em que há 

uma parte continental em que se encontra a maioria da população e uma parte insular 

composta por 39 ilhas, com população de aproximadamente 71.963 habitantes (IBGE, 

2022). 
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Figura 4 – Mapa de Localização do município de Belém-PA 

 

Fonte: Autora. 

Belém está situada na zona costeira, sob influência do regime de marés, possui 

uma altitude média de 10 metros acima do nível médio do mar, com um relevo 

predominantemente plano, com 60% de sua área acima da cota de 4 metros em 

relação ao nível médio do mar (Silva Junior et al., 2012). A precipitação média anual é 

de 3000 mm, precipitações diárias maiores que 25 mm são comuns na cidade e 

causam grandes prejuízos e transtornos para sociedade, como alagamentos e falta de 

energia elétrica. As inundações se intensificam quando eventos intensos de 

precipitação coincidem com a maré alta (Campos; Mota; Santos, 2015).  

A literatura sobre sistemas de indicadores aplicados à Amazônia cresceu 

rapidamente nos últimos 15 anos e vários estudos foram desenvolvidos envolvendo as 

dimensões social, econômica, ambiental e institucional (Vieira, 2019). Nos estudos 

realizados em Belém-PA foram utilizados indicadores, em termos de vulnerabilidade e 

sustentabilidade como, por exemplo, Pereira e Vieira (2016), que aplicou o barômetro 

da sustentabilidade na Região Metropolitana de Belém, e Silva (2021), que analisou 

indicadores sustentáveis urbano na Mesorregião Metropolitana de Belém. Os dois 

estudos apresentam resultados positivos para a sustentabilidade, porém, ambos 

ressaltam a necessidade de dados mais representativos. 
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4.2.2 A construção do Sistema de Indicadores para avaliação da Resiliência Urbana 

Foi realizado um levantamento bibliográfico sobre as problemáticas ambientais e 

qualidades do espaço urbano de Belém. A metodologia consistiu em um método 

experimental. Posteriormente, foi feita a adaptação de uma metodologia criada pela 

Fundação Rockefeller-ARUP (2015), que é o Índice de Resiliência da Cidade (IRC), o 

qual é utilizado para avaliar a resiliência das cidades costeiras amazônicas, 

especificamente Belém/PA. Esta ferramenta apresenta um conjunto abrangente de 

indicadores, variáveis e métricas que permitem às cidades compreenderem a linha de 

base e, subsequentemente, medir resiliência local ao longo do tempo. Com a coleta e 

interpretação de dados, esta pesquisa pode ser classificada como quanti-qualitativa. 

McGill (2020) afirma ser uma abordagem ideal para os gestores das cidades 

implementarem, visto que o IRC pretende ser uma ferramenta de diagnóstico que 

avalia a resiliência à escala da cidade, de forma a identificar os pontos fortes, os pontos 

fracos e as prioridades de ação. O IRC definido por Rockefeller (2015) é composto por 

4 dimensões: Saúde e bem-estar; Economia e sociedade; Infraestrutura e 

ecossistemas; e Liderança e estratégia. Cada Dimensão possui 3 objetivos e contam 

com a utilização de 38 indicadores, como é possível observar no Quadro 8. 

 

Quadro 8 – Disponibilidade de Dados dos Indicadores 

Dimensões Objetivos Indicadores 
Disponibilidade 

do dado 

S
a

ú
d
e

 e
 b

e
m

-e
s
ta

r 

Atendimento à 
necessidades 
básicas 

Acesso a habitação segura SIM 

Fornecimento de energia SIM 

Acesso a água potável SIM 

Saneamento eficaz SIM 

Suprimento de comida NÃO 

Diversos meios 
de subsistência 
e empregos 

Política de trabalho SIM 

Habilidades e treinamento NÃO 

Continuidade após um choque SIM 

Desenvolvimento e inovação de negócios 
locais 

SIM 
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Acesso ao financiamento NÃO 

Serviços 
públicos de 
saúde 

Sistemas robustos de saúde pública SIM 

Acesso adequado a cuidados de saúde de 
qualidade 

SIM 

Cuidados médicos de emergência SIM 

Serviços de resposta a emergências eficazes SIM 

E
c
o

n
o

m
ia

 e
 s

o
c
ie

d
a
d

e
 

Comunidade 
coesa e 
comprometida 

Apoio da comunidade local SIM 

Comunidades conectadas SIM 

Identidade e cultura local NÃO 

Participação da comunidade SIM 

Estabilidade 
social, 
segurança e 
justiça 

Sistemas eficazes para deter o crime NÃO 

Medidas anticorrupção NÃO 

Policiamento SIM 

Justiça criminal e civil acessível NÃO 

Segurança 
econômica ou 
Economia 
sustentável 

Finanças públicas bem administradas SIM 

Planejamento abrangente de continuidade de 
negócios 

SIM 

Base econômica diversificada SIM 

Ambiente de negócios atraente SIM 

Forte integração com economias regionais e 
globais 

SIM 

In
fr

a
e

s
tr

u
tu

ra
 e

 e
c
o

s
s
is

te
m

a
s
 Exposição física 

reduzida e 
vulnerabilidade 

Mapeamento abrangente de perigos e 
exposição 

SIM 

Códigos, padrões e fiscalização apropriados SIM 

Ecossistemas de proteção gerenciados de 
forma eficaz 

SIM 

Infraestrutura de proteção robusta SIM 

Continuidade 
dos serviços 

críticos 

Gestão eficaz dos ecossistemas NÃO 

Infraestrutura flexível NÃO 

Capacidade redundante retida SIM 

Manutenção e continuidade diligentes SIM 

Continuidade adequada para ativos e serviços 
críticos 

NÃO 
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Comunicações 
e mobilidade 

confiáveis 

Redes de transporte diversificadas e 
acessíveis 

SIM 

Operação e manutenção de transporte eficaz SIM 

Tecnologia de comunicação confiável SIM 

Redes de tecnologia seguras NÃO 

L
id

e
ra

n
ç
a

 e
 e

s
tr

a
té

g
ia

 

Liderança e 
gestão eficazes 

Alinhamento de múltiplas partes interessadas SIM 

Alinhamento do governo SIM 

Tomada de decisão e liderança do governo SIM 

Planejamento e coordenação de emergência SIM 

Monitoramento de risco SIM 

Partes 
interessadas 
capacitadas 

Educação acessível SIM 

Conscientização e preparação da comunidade NÃO 

Mecanismos eficazes de engajamento das 
comunidades com o governo 

SIM 

Planejamento 
de longo prazo 
e integrado 

Monitoramento da cidade e gerenciamento de 
dados 

SIM 

Estratégias e planos SIM 

Uso adequado do solo e zoneamento SIM 

Processo de aprovação de planejamento 
robusto (Infraestrutura e códigos e padrões de 
construção) 

NÃO 

Fonte: Autora. 

 

Os indicadores adicionam mais definição aos 12 objetivos e identificam os 

fatores críticos que contribuem para a resiliência dos sistemas (Figura 5). Eles também 

integram as sete qualidades dos sistemas resilientes (por exemplo, robusto, inclusivo, 

flexível) que a pesquisa empírica da Rockefeller-ARUP identificou como de vital 

importância. Para cada indicador apresentado, caso seja possível obter dados, há a 

opção de adaptá-lo através das métricas adaptáveis (ARUP, 2015). 
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Figura 5 – Estrutura do Índice de Resiliência da Cidade 

 

Fonte: (ARUP, 2015). 

 

A escolha dos indicadores foi baseada na disponibilidade das informações, dos 

52 indicadores da Metodologia de ARUP-Rockefeller foram utilizados 38 indicadores, 

buscando obter o maior número de fontes possíveis, utilizando dados de fontes 

secundárias. Além disso o presente estudo apresentou outras limitações existentes, 

principalmente em relação à atualização temporal de determinados indicadores, 

dependendo assim de dados censitários, que ocorre a cada decênio, porém foi 

prejudicado por conta da Pandemia do COVID-19, não sendo realizado o Censo 2020. 
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4.2.3 A definição das variáveis e das escalas (operacionalização) 

Os fenômenos sociais e humanos sempre apresentam atributos que descrevem 

suas características. De forma simplificada, uma “variável consiste em qualquer atributo 

de um fenômeno classificável em duas ou mais categorias” (Vasconcelos, 2009).  Para 

Marconi e Lakatos (2010, p. 139): 

 

uma variável pode ser considerada como uma classificação ou medida; 
uma quantidade que varia; um conceito operacional, que contém ou 
apresenta valores; aspecto, propriedade ou fator, discernível em um 
objeto de estudo e passível de mensuração. 
 

 

Um conceito operacional pode ser um objeto, processo, agente, fenômeno, 

problema entre outros. Para transformar um conceito operacional em variável, é 

necessário atribuir-lhe valores, porém, esses valores podem ser: quantidades, 

qualidades, características, magnitudes, traços etc., que se alteram em cada caso 

particular e são totalmente abrangentes e mutuamente exclusivos (Marconi e Lakatos, 

2017). Todos os indicadores desenvolvidos para o sistema “cidade resiliente” tiveram 

uma variável associada.  

As variáveis selecionadas foram padronizadas pelo método z-score, a fim de 

torná-las comparáveis, pois permite sua agregação em uma escala numérica única 

(Braga, 2006). Como algumas variáveis apresentam uma relação inversa com a 

resiliência, a padronização foi feita pela fórmula inversa. Por último, os indicadores 

foram padronizados, através do método de máximos e mínimos, em uma escala de 1 a 

5, Quadro 9, que correspondem ao valor de pior e melhor indicador, respectivamente, a 

fim de facilitar a comparação e a comunicação dos resultados. Já os índices temáticos 

foram obtidos a partir da média simples desses indicadores. 

Quadro 9 – Normalização da escala 

Escala Valores normalizados 

1 Muito ruim Varia de acordo com cada 

indicador 2 Ruim 
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3 Moderado 

4 Bom 

5 Excelente 

Fonte: A autora. 

É importante pontuar que os resultados apresentados dentro dessa escala, entre 

1 e 5, são uma medida relativa e não absoluta do grau de sustentabilidade, conforme 

afirma Braga (2006). Ou seja, eles medem o desempenho relativo de cada município 

em relação ao valor superior e inferior do desempenho do conjunto de municípios 

analisados. Assim, se um município apresenta a pontuação igual a 1 em algum dos 

índices, não quer dizer que ele possui o nível máximo, ou seja, um índice perfeito, isso 

significa que o município tem potencial para aprimorar o seu desempenho. 

 

4.2.4 A construção do Índice de Cidades Resilientes – IRC 

Após a definição das variáveis para os objetivos e dimensões, foi gerado o Perfil 

de Resiliência da Cidade de Belém, apresentando o valor das dimensões, em seguida 

o IRC que avalia o grau de resiliência da cidade frente à informação sobre a prática do 

planejamento urbano e padrões de investimento, a fim de melhorar a capacitação das 

comunidades urbanas para sobreviver e prosperar após eventos de estresse e 

perturbação ambiental ou econômica. O qual é calculado pela média aritmética dos 

subíndices (que são as quatro dimensões), pois foi atribuído peso 1 a todas as 

dimensões do sistema. O valor do índice varia entre 1 e 5, já que houve o processo de 

normalização das escalas. 

 

𝐼𝑅𝐶 =
𝐷1 + 𝐷2 + 𝐷3 + 𝐷4

4
          1 ≤ 𝐼𝑅𝐶 ≤ 5 

 

IRC = Índice de Resiliência de Cidades 

D1 = Dimensão Saúde e Bem-estar 
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D2 = Dimensão Economia e Sociedade 

D3 = Dimensão Infraestrutura e Meio Ambiente 

D4 = Dimensão Liderança e estratégia 

 

4.3 Resultados e Discussão 

 

4.3.1 Saúde e Bem-Estar 

A Dimensão Saúde e Bem-estar é composta pelos objetivos: Atendimento a 

necessidades básicas; Diversos meios de subsistência e empregos; Serviços públicos 

de saúde. E o perfil de resiliência desta dimensão foi classificada como “Bom – 4”, 

conforme Quadro 10. 

 

Quadro 10 – Performance da Dimensão Saúde e Bem-estar 

Dimensão Indicadores 
Fonte dos 

dados/ano 

Perfil de 

Resiliência 

do indicador 

Perfil de 

Resiliência 

da Dimensão 

S
a

ú
d

e
 e

 b
e

m
-e

s
ta

r 

Acesso a habitação segura IBGE/2010 3 Moderado 

4 Bom 

Fornecimento de energia IBGE/2010 3 Moderado 

Acesso à água potável IBGE/2010 4 Bom 

Saneamento eficaz IBGE/2010 4 Bom 

Política de trabalho FAPESPA 3 Moderado 

Continuidade após um choque IBGE/2010 5 Excelente 

Desenvolvimento e inovação de 

negócios locais 

PNAD/IBG

E 
4 Bom 

Sistemas robustos de saúde pública 
DATASUS/ 

2014 
5 Excelente 

Acesso adequado a cuidados de DATASUS/ 3 Moderado 
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saúde de qualidade 2014 

Cuidados médicos de emergência 
MS/CNES/ 

2007 
5 Excelente 

Fonte: Autora. 

Dentre as dimensões que serão apresentadas, esta foi a que obteve o melhor 

resultado, os indicadores variaram entre “Moderado” e “Excelente”. Entre as 

oportunidades inicialmente levantadas estão os crescentes indicadores positivos na 

prestação de serviços básicos como saúde e educação, que reduzem a vulnerabilidade 

da população quando exposta a choques e ameaças. Para o indicador ‘Saneamento 

Eficaz’ levou em consideração ‘Esgotamento sanitário adequado’, sendo considerado 

rede coletora e fossa séptica. Um estudo demonstrou a relação direta entre a 

resiliência e o bem-estar (Gonçalves, 2017). Porém, a base de evidências ainda é fraca 

sobre quais intervenções específicas os países devem implementar no nível de 

atenção primária à saúde para melhorar a resiliência, assim como a documentação de 

que esse tipo de cuidado pode aumentar a eficiência dos sistemas governamentais de 

saúde pública (Lamberti-Castronuovo, 2022). 

 

4.3.2 Economia e Sociedade 

A Dimensão Economia e Sociedade é composta pelos objetivos: Comunidade 

coesa e comprometida; Estabilidade social, segurança e justiça; e Segurança 

econômica ou economia sustentável. E a performance de resiliência desta dimensão foi 

classificada como “Moderado – 3”, conforme Quadro 11. 

 

Quadro 11 – Performance da Dimensão Economia e Sociedade 

Dimensão Indicadores 
Fonte dos 

dados/ano 

Perfil de 

Resiliência do 

indicador 

Perfil de 

Resiliência da 

Dimensão 

E
c
o

n
o

m

ia
 e

 

S
o

c
ie

d
a

d
e
 

Apoio da comunidade local CADÚnico/ 2020 4 Bom 

3 Moderado 

Comunidades conectadas TSE/2020 2 Ruim 
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Participação da comunidade 
TSE/2020 

IBGE/2010 
3 Moderado 

Policiamento 
GRH/CINBESA; 

IBGE/2016 
5 Excelente 

Finanças públicas bem administradas FIRJAN/2019 5 Excelente 

Planejamento abrangente de continuidade 

de negócios 
FIRJAN/2019 5 Excelente 

Base econômica diversificada 

IBGE/2020 

FAPESPA/2017 

4 Bom 

Ambiente de negócios atraente IBGE/2010 2 Ruim 

Forte integração com economias regionais 

e globais 
IBGE/2019 4 Bom 

Fonte: Autora. 

A estabilidade na condução das receitas públicas municipais, com crescimento 

da receita e do PIB municipal nos últimos 5 anos; a organização administrativa do 

município, com considerável número de quadros estáveis qualificados para a 

continuidade das políticas públicas. 

Para obter um diagnóstico de resiliência e garantir a ótima alocação de recursos, 

é necessário não somente identificar as principais áreas que apontam para 

necessidade de investimento, como também aquelas onde já existem investimentos. 

Uma cidade resiliente economicamente é aquela com diversidade de atividades 

econômicas e menos predomínio de ramos específicos (Nery, 2015).  

Em relação ao ‘Ambiente de negócios atraentes’, foi utilizado a percentagem de 

adultos com ensino superior em percentagem da população total com idades 

compreendidas entre os 16 e os 64 anos (IBGE, 2010), e resultou que apenas 13,4% 

de adultos possuem o nível superior, o que dificulta bastante o desenvolvimento 

socioeconômico da região, uma vez que as pessoas capacitadas provêm de outros 

estados ou países para suprir a demanda local. 

A diversidade de setores industriais e comerciais garante que caso haja crise em 

um setor – por competitividade insuficiente, nova regulamentação, desabastecimento 
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de insumos ou por qualquer outro fator – não resulte no desemprego em massa e 

diminuição significativa da renda de uma cidade (Wong et al., 2022). Por exemplo, a 

rapidez com que uma região ou empresas locais se adaptam e se ajustam ao ambiente 

econômico pós-crise (Ebersberger e Kuckertz, 2021). 

 

4.3.3 Infraestrutura e Ecossistema 

A Dimensão Infraestrutura e Ecossistema é composta pelos objetivos: Exposição 

física reduzida e vulnerabilidade; Continuidade dos serviços críticos; Comunicações e 

mobilidade confiáveis. E a performance de resiliência desta dimensão foi classificada 

como “Ruim – 2”, conforme Quadro 12. 

 

Quadro 12 – Performance da Dimensão Infraestrutura e Ecossistema 

Dimensão Indicadores 
Fonte dos 

dados/ano 

Perfil de 

Resiliência do 

indicador 

Perfil de 

Resiliência da 

Dimensão 

In
fr

a
e
s
tr

u
tu

ra
 e

 E
c
o

s
s
is

te
m

a
s

 

Mapeamento abrangente de perigos e 

exposição 
CGU/2021 1 Muito Ruim 

2 Ruim 

Códigos, padrões e fiscalização 

apropriados 
PMB/2021 1 Muito Ruim 

Ecossistemas de proteção gerenciados de 

forma eficaz 

INPE/PROD

ES/2014 

IBGE/2010 

4 Bom 

Infraestrutura de proteção robusta 
PMB/2020/ 

2021 
3 Moderado 

Capacidade redundante retida 

EQUATORI

AL/2023 

SNIS/2017 

3 Moderado 

Manutenção e continuidade diligentes SNIS/2017 3 Moderado 

Redes de transporte diversificadas e 

acessíveis 

SEMOB/ 

2018 
3 Moderado 

Operação e manutenção de transporte DETRAN/ 2 Ruim 
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eficaz 2010 

Tecnologia de comunicação confiável 

NAVEGAPA

RÁ/ 2022 

PMB/2022 

5 Excelente 

Fonte: Autora. 

Essa dimensão foi a mais crítica, com os piores resultados. Uma vez que os 

indicadores ‘Mapeamento abrangente de perigos e exposição’ e ‘Infraestrutura de 

proteção robusta’ apresentaram variáveis específicas da zona costeira como maré alta, 

associada a ocorrência de altos índices pluviométricos, onde a cidade de Belém/PA 

apresenta atualmente um sistema de drenagem subdimensionada (PMSB, 2020). 

Campos, Mota e Santos (2015) em seu estudo mostram que os impactos dos 

eventos extremos de precipitação diária na cidade de Belém-Pará geraram problemas 

para a cidade, notícias indicaram que estes eventos causaram desastres físicos, 

econômicos e sociais devido à falta de infraestrutura da cidade, ocupação urbana 

desordenada, impermeabilização do solo e falta de rede de esgoto adequada. 

Em relação à continuidade de serviços críticos, observou-se poucas informações 

sobre a continuidade de fornecimento de energia elétrica, pois eventos como chuvas 

fortes e inundações podem levar à erosão, enfraquecendo as estruturas das torres de 

transmissão (Shakou et al., 2019). 

Nesta dimensão apenas o indicador “Tecnologia de comunicação confiável” que 

obteve um resultado considerado ‘Excelente’, devido ao programa do governo de 

distribuição de rede de internet Navega Pará. 

 

4.3.4 Liderança e Estratégia 

A dimensão ‘Liderança e Estratégia’ é composta pelos objetivos Liderança e 

Gestão eficazes; Partes interessadas capacitadas; Planejamento de longo prazo 

integrado. E a performance de resiliência desta dimensão foi classificada como 

“Moderado – 3”, conforme Quadro 13. 
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Quadro 13 – Performance da Dimensão Liderança e Estratégia 

Dimensão Indicadores 
Fonte dos 

dados/ano 

Perfil de 

Resiliência do 

indicador 

Perfil de 

Resiliência da 

Dimensão 

L
id

e
ra

n
ç

a
 e

 E
s
tr

a
té

g
ia

 

Alinhamento de múltiplas partes interessadas 
IGM-

CFA/2022 
1 Muito Ruim 

3 Moderado 

Alinhamento do governo 

FIRJAN/2019

IBGE/2011-

2015 

4 Bom 

Tomada de decisão e liderança do governo IBGE 5 Excelente 

Planejamento e coordenação de emergência 
CPRM/2020 

PMB/2022. 
5 Excelente 

Monitoramento de risco 
CGU/2021 

IBGE/2020 
1 Muito Ruim 

Educação acessível 

IBGE/2010 

CADÚnico/ 

2020 

5 Excelente 

Mecanismos eficazes de engajamento das 

comunidades com o governo 
PMB, 5 Excelente 

Monitoramento da cidade e gerenciamento 

de dados 
IBGE/2010 5 Excelente 

Estratégias e planos PMB/2021 1 Muito Ruim 

Uso adequado do solo e zoneamento PMB/2021 1 Muito Ruim 

Fonte: Autora. 

Bulkeley et al. (2009) argumentam que a falta de conhecimentos das lideranças 

locais, sobre os impactos das mudanças climáticas e a vulnerabilidade urbana, tem 

sido o obstáculo para o desenvolvimento de políticas adequadas quando se trata de 

adaptação. Estudos de caso anteriores sobre como as cidades respondem à adaptação 

às mudanças climáticas chamaram a atenção para o papel crítico das lideranças e 

parcerias na contabilização da ação em nível local na adaptação às mudanças 

climáticas em uma variedade de regiões urbanas (Bulkeley et al., 2009; CAP, 2007; 

https://www-sciencedirect.ez3.periodicos.capes.gov.br/science/article/pii/S0305900614000397?via%3Dihub#bib0230
https://www-sciencedirect.ez3.periodicos.capes.gov.br/science/article/pii/S0305900614000397?via%3Dihub#bib0320
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Tanner et al., 2009; Wilson, 2006). É importante que haja este engajamento dos 

governos locais em buscarem conexões com outros governos. Algumas cidades 

participam extensivamente em redes transnacionais, como os Governos Locais para a 

Sustentabilidade (ICLEI), por meio das quais podem obter apoio e compartilhar as 

melhores práticas (Mach; Siders, 2021; Carter, 2011; Kern; Bulkeley, 2009). 

 

4.3.5 Perfil de Resiliência 

O Perfil da Resiliência é composto pelas quatro dimensões e seus respectivos 

indicadores. Após obter a performance de resiliência das quatro dimensões, cada uma 

com seus objetivos (Figura 6), este composto por indicadores (APÊNDICE B), foi 

gerado o Perfil da Resiliência da cidade de Belém-PA resultando em “Moderado”. Tais 

resultados estão de acordo com Wong et al. (2022), que comparam diversos 

frameworks para medir a resiliência das cidades e o interessante é que o Índice de 

Resiliência da Cidade, em toda a sua abstração e universalidade, não cai na armadilha 

de traçar um roteiro. Ele fornece um conjunto de conceitos e domínios críticos, 

destinados a inspirar as cidades a refletir sobre até que ponto as funções críticas são 

capazes de se adaptar as novas situações induzidas por choque ou estresse. 

https://www-sciencedirect.ez3.periodicos.capes.gov.br/science/article/pii/S0305900614000397?via%3Dihub#bib1215
https://www-sciencedirect.ez3.periodicos.capes.gov.br/science/article/pii/S0305900614000397?via%3Dihub#bib1340
https://www-sciencedirect.ez3.periodicos.capes.gov.br/science/article/pii/S0305900614000397?via%3Dihub#bib0255
https://www-sciencedirect.ez3.periodicos.capes.gov.br/science/article/pii/S0305900614000397?via%3Dihub#bib0775
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Figura 6 – Perfil de Resiliência da cidade de Belém-PA 

 

Fonte: Autora. 

Como previsto, os objetivos com valores considerados ruins foram: 

“Planejamento de Desenvolvimento Integrado”; “Continuidade de Serviços Críticos” e 

“Exposição Física Reduzida e Vulnerabilidade”. Desta forma é necessário que as 

políticas públicas estejam voltadas para essas áreas, a fim de que possam melhorar a 

capacidade adaptativa da cidade. O objetivo “Partes interessadas capacitadas” foi o 

único que foi considerado “Excelente” ele foi composto por dois indicadores, “Educação 

acessível” e “Mecanismos eficazes de engajamento das comunidades com o governo”, 

ambos com valores máximos.   

Embora no campo da gestão de desastres existem vários artigos de revisão 

sobre cidades resilientes (Guo et al., 2016; Liao et al., 2015; Parsons et al., 2016; Rus 
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et al., 2018), faltam pesquisas específicas sobre casos empíricos (Li e Zhai, 2017), 

particularmente estudos empíricos quantitativos. Além disso, os sistemas de avaliação 

atuais são muito macroscópicos e raramente envolvem avaliação das características 

específicas de desastres específicos; os sistemas também ignoram as habilidades de 

prevenção e mitigação de desastres das pessoas. 

 

4.4 Considerações Finais 

Diante do exposto, o Índice de Resiliência da Cidade de Belém-PA foi 

classificado como “Moderado”, assim foi alcançado o objetivo da pesquisa ao 

determinar à resiliência da cidade e compreender os impulsionadores dos problemas 

de resiliência que não podem ser identificados apenas por meio de dados quantitativos. 

Essa abordagem contextual é fundamental para identificar ações e estratégias 

apropriadas para solucionar problemas e construir resiliência. 

Belém, como uma das principais cidade da região Amazônica, ainda apresenta 

muitos desafios para alcançar índice de Resiliência melhores. Para isso, o poder 

público aliado a sociedade precisa tomar decisões em prol dos mesmos objetivos, 

principalmente a falta de dados, o que acabou impedindo a utilização de algumas 

variáveis. Chama-se atenção especial para a falta de dados de qualidade ambiental, 

evidenciando assim a necessidade e urgência de investimentos em pesquisas e 

monitoramento de variáveis ambientais e na construção de banco de dados com séries 

temporais. E embora esta ferramenta encoraje as partes interessadas, há a 

necessidade do fortalecimento institucional e político da cidade para lidar com a 

resiliência como um desafio integral. 

Por fim, é de extrema importância que seja estabelecido o fortalecimento 

institucional, político e social para tornar Belém uma cidade resiliente frente aos 

desafios emergentes.   
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CAPÍTULO 5 CONCLUSÃO GERAL 

A presente pesquisa objetivou desenvolver um IRC para cidades costeiras 

amazônicas, aplicar o IRC e avaliar a resiliência da cidade de Belém-PA. No capítulo 2, 

foi apresentado o problema teórico da pesquisa que se desdobrou em três: (i) entender 

o que é a resiliência urbana e como obter uma cidade resiliente; (ii) quais os 

indicadores adequados para a mensuração desses aspectos; e (iii) como se pode 

avaliar esses aspectos em conjunto, numa perspectiva abrangente.  

No Capítulo 3, como resultado obteve-se quatro Dimensões para o IRC, cuja 

operacionalização está centrada em um sistema de 4 dimensões ‘Saúde e Bem-Estar’, 

‘Economia e Sociedade’, ‘Infraestrutura e Ecossistemas’, ‘Liderança e Estratégia’, com 

um total de 38 indicadores, que permitem avaliar os aspectos da resiliência de cidades. 

Isso foi submetido à validação por um grupo de especialistas e pessoas em posições-

chave. 

No Capítulo 4, após definido as Dimensões, objetivos e indicadores no Capítulo 

anterior, foi gerado o Índice de Resiliência da Cidade para cidades amazônicas 

costeiras, com o objetivo de testá-lo em Belém-PA. O sistema foi idealizado para ser de 

ampla aplicabilidade, pois foi montado a partir de dados secundários com acesso para 

a maioria dos municípios. O modelo montado também é de fácil aplicação, uma vez 

que, a maioria dos indicadores estão em bases de dados governamentais oficiais como 

IBGE, SNIS, SUS etc., fontes secundárias de fácil acesso. O IRC foi operacionalizado 

em uma planilha Excel com todas as fórmulas definidas e assim, basta alimentar a 

planilha com os valores dos indicadores que o sistema efetua automaticamente os 

cálculos e gera o índice. 

De fato, os desafios em trabalhar com a temática da resiliência urbana ainda são 

muitos, e vão além da esfera conceitual. Apesar de ainda não existir consenso por 

parte dos especialistas estudiosos da área, sobre a definição do seu real significado, o 

maior desafio está na sua operacionalização. O processo de construção de sistemas 

de indicadores de resiliência é complexo e possui barreiras como, por exemplo, a falta 

de dados para construir indicadores para avaliar alguns aspectos relevantes. Um 

exemplo de tais indicadores, e que podem ser incluídos em futuras avaliações da 

cidade de Belém-PA, são aqueles voltados para medir a infraestrutura e ecossistemas. 
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E para finalizar, recomendamos que novas pesquisas possam dar continuidade 

com estudos sobre resiliência urbana em cidades costeiras, principalmente em Belém -

PA.  Recomenda-se o aprofundando sobre o tema da gestão integrada da zona 

costeira o que significa a articulação entre município, estado e união e ainda as 

associações da sociedade civil. 
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